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 “Um sorriso negro, um abraço negro 
Traz felicidade 
Negro sem emprego, fica sem sossego  
Negro é a raiz da liberdade 
Negro é uma cor de respeito 
Negro é inspiração 
Negro é silêncio, é luto 
Negro é a solidão 
Negro que já foi escravo 
Negro é a voz da verdade 
Negro é destino, é amor 
Negro também é saudade.” 
[Jorge Portela, Adilson Barbado e Jair Carvalho] 
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Bibliografia Revolucionária 
As lágrimas na África, herança da escravidão 
São mulheres e crianças mortas, miséria, desolação 
Ontem guerra tribal, hoje guerra civil 
Educado na revolta uma criança de fuzil 
Nas vielas do Brasil 
Que não foi descoberto 
Foi invadido por aquele que se dizia um bom cristão 
Um cara pálida, que só pensava em lucrar 
Que usou o nome de Jesus pra escravizar 
E o genocídio continua, são mais de 500 anos 
Nessa luta por Justiça e por direitos humanos 
Minha mãe chora, mas resiste 
Periferia é mais forte do que triste 
Um dia uma mina me disse: 
Pesquise Malcolm X, libertário 
Diz: liberdade por qualquer meio necessário 
Presidiário, mente livre é Mumia Abu-Jamal 
Pantera Negra perseguido por seu ideal 
Igual os revolucionários do povo latino 
Emiliano Zapata, Che Guevara, Sandino 
Que pra buscar seus direitos, tiveram como dever 
Recorrer à luta armada para sobreviver 
Dos quilombos Zumbi, de aldeia, Marçal Guarani é guerreiro 
Do Sertão, Lampião e Antonio Conselheiro 
E eu não me esqueço o que fizeram em Canudos 
“Jesus vem dizer tudo de novo, todos estão surdos” 
E é revoltado que eu guardo na memória 
O papel da farda suja nessa história 
Mataram Patrice Lumumba e Carlos Marighella 
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Da Jamaica para o mundo Bob Marley taca fogo 
Enquanto Steve Biko escreve o que quer 
Na frente de todo homem, uma grande mulher 
Da Rainha de Sabá 
À Tereza de Calcutá 
De Palmares, Dandara 
Paquistão tem Malala 
Rosa Parks sentada num busão segregado 
Feminismo, artevismo num quadro de Frida Kahlo 
Eu sou Maria da Penha, sou Luísa Mahin 
Carolina de Jesus é exemplo pra mim 
E é assim com simples versos que agradeço seus feitos 
Que me inspiram a buscar meus direitos 
Eu vejo revolucionários na quebrada todo dia 
Na mãe que sai cedo pra sustentar sua família 
No poeta que organiza um sarau na periferia 
Na juventude preta viva 
Na força dos mais velhos, no sorriso das crianças 
E é por esses e por outros que eu tenho esperança. 
por URBNO 
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 “Conheça-me ou te devoro”, bradou a sociedade brasileira ao jovem pesquisador 
acadêmico, inspirada no desafio da Esfinge de Tebas ao valente Édipo: “Decifra-me ou te 
devoro”. Não fosse a valentia intransigente a principal marca comum aos dois personagens 
separados por tantos séculos de história – um no tempo mitológico da construção dos 
saberes da Grécia antiga e o outro na segunda década do terceiro milênio, em um jovem 
país chamado Brasil –, dificilmente ambas as histórias não teriam, igualmente, finais 
trágicos, como uma boa quantidade das lendas que compõe a mitologia helênica. 
A busca do conhecimento, porém, ao contrário do universo das crenças, mais que 
intuitiva ou dependente da Fé, segue metodologias pré-estabelecidas, além de contar com 
grandes doses de criatividade, leitura quase que obsessiva, dedicação, reflexões, debates e, 
principalmente, ausência de conformismo e espírito desafiador. Matam-se os mitos, 
solidificam-se as metas. Cabe ao moderno pesquisador, não aceitar simplesmente antigas 
afirmações, mas questiona-las e, tanto quanto possível, fugir de antigas epistemologias, 
respeitando e levando em consideração saberes tradicionais que extrapolam os limites, até 
então, estabelecidos pela academia. 
Isto porque, se anseia continuar detendo o epíteto de “tabernáculo pleno dos 
conhecimentos”, a Universidade deve abrir-se, inclusive, para os saberes tradicionais de 
povos, que, no passado, eram considerados incultos, mas que, como todos os demais, eram 
profundos produtores de cultura e conhecimentos. Certamente foi esta a preocupação que 
levou Damiso Ajamu da Silva Faustino ao realizar um trabalho de conclusão de seu curso de 
graduação em Serviço Social, enveredando por um caminho do conhecimento que lança 
foco e reflete a parcela da sociedade que abrange a grande maioria dos integrantes da 
clientela do serviço social: os afrodescendentes, seu processo histórico, suas condições 
contemporâneas de sobrevivência e outros aspectos de seu existir e relacionar-se entre si e 
com o todo social. 
Um trabalho de conclusão do curso de graduação não pode e não deve bastar-se em 
si próprio. Geralmente, ele é uma fértil semente para tantos outros que acontecerão, em 
níveis de pós-graduação, mestrado, doutorado, pós-doc e ainda outros mais que o 
pesquisador ou pesquisadora se disponha a realizar. Porém, a cada passo em que avançar, 
irá aprofundar-se no conhecimento social e, assim, diminuirá a possibilidade de que ele e o 
grupo que o originou sejam devorados por uma sociedade voraz, injusta, conservadora e 
racista, como essa em que vivemos. Se, ao final da jornada, ele concluir que auxiliou, de 
alguma maneira, na diminuição das injustiças sociais e dos privilégios de uma mínima 
parcela da sociedade, desenvolvendo mecanismos que visam dirimir diferenças sociais e 
implementar a equidade, poderá respirar profundamente, abrir um sorriso e expressar: 
“Missão cumprida!”  
por Oswaldo Faustino 
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RESUMO 
 
Este Trabalho de Conclusão de Curso aborda a questão racial do negro na formação sócio 
histórica brasileira, como uma dimensão da questão social, compreendida no processo de 
desigualdades sociais de classe. O estudo enfatiza a necessidade do aprofundamento da 
questão étnico-racial na formação e exercício profissional, bem como nas pesquisas e 
pautas acadêmicas e políticas. Trata-se de estudo bibliográfico e de análise de indicadores 
sociais recolhidos de fontes secundarias.   
Palavras-chave: Questão Racial. Classe Social e Raça. Discriminação. Serviço 
Social 
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INTRODUÇÃO 
 
 “Hoje o Quilombo vem dizer, Favela vem dizer 
A Rua vem dizer que é nós por nós” 
(Quilombo Favela Rua - Mano Teko) 
 
 Quando ingressei na Universidade Federal de São Paulo me deparei com 
uma realidade que eu não esperava encontrar. Para mim e para os que vieram do 
lugar que eu vim, com uma quantidade de melanina na pele próxima das minhas, 
ingressar em uma universidade pública sempre foi encarado como sinônimo de 
conquista e ascensão social, na perspectiva da garantia de um futuro melhor e 
rentável. Lembro, inclusive, de por diversas vezes dizer a frase “Quando eu tiver um 
diploma, já vou poder ser preso em melhores condições”. Claro que em tom de 
ironia, porém, reconhecendo a trajetória e as perspectivas de vida dos meus amigos, 
colegas e vizinhos. Jovens pretos, pobres e periféricos que cresceram acostumados 
a temer muito mais o braço armado do Estado, que na nossa realidade se configura 
como a Polícia Militar, do que os chamados “bandidos” (sejam os suspeitos ou os 
“potencialmente propícios” a se tornar um) que muito se assemelhavam a nós social 
e “esteticamente” falando. 
 Eu, particularmente, tive o “privilégio” (como uma vez chamaram) de nascer 
em uma família de militantes do movimento negro que através da música, da dança, 
do teatro ou da escrita, todas permeadas pela cultura hip-hop e suas 
'perifericidades', me fizeram de luta. Nos vínculos e relações com amigos e 
conhecidos, tive o privilégio (aí, sim, o considero) de aprender, entender e refletir 
sobre as condições de vida da população negra e periférica. E criou em mim um 
sonho de conquistar o meus espaços e fazer valer cada milímetro, por todos os 
meus amigos e irmãos de classe, de cor e de luta que não tiveram as mesmas 
oportunidades que eu de chegar à academia.   
 Então, ao chegar na academia, me deparei com o desapontamento de não 
me ver em nenhum dos cantos das paredes brancas da Universidade. Também não 
reconheci a minha história, ou a de quem veio antes e nem de quem viria depois. 
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 A escassez com a qual a temática étnico-racial é abordada nos espaços da 
universidade, que reflete também na quantidade de pesquisadores e intelectuais que 
abordam essa temática, inspirou a mim e outros colegas a conquistar o nosso 
espaço nesse ambiente que não foi pensado para nós e para a herança que 
carregamos cotidianamente de quase quatro séculos de escravidão. E em uma 
impetuosa vontade de mudar, movimentar e colorir esses espaços, nos juntamos, 
quase que por sobrevivência, para pensar em estratégias para trazer a temática 
étnico-racial para dentro das paredes sem vida e sem cor da Unifesp Baixada 
Santista. 
 Desse movimento nasceu o Núcleo de Estudos Reflexos de Palmares que, 
além de promover espaços de estudos, debates e reflexão, também travou intensas 
lutas dentro da Universidade pela superação dos conflitos raciais e a reprodução 
cotidiana dos preconceitos provindos desse conflito. Essas lutas geraram a 
construção e organização de três anos consecutivos da Semana da Consciência 
Negra, que trouxe para esse espaço intelectuais que debatem a temática, grupos 
culturais que expressam a cultura negra e afro-brasileira e militantes do movimento 
negro que em seus territórios travam cotidianamente lutas intensas contra as 
expressões que permeiam a questão racial do negro no Brasil. 
  E juntos trouxemos mais cor, mais movimento e mais povo para dentro da 
“Universidade Branca”, como esteve escrito durante muitas semanas em uma das 
paredes da Unifesp Baixada Santista. Gerando também diversos conflitos, em 
diversos níveis, uma vez que a recusa em enxergar o racismo institucional velado 
nos espaços de construção e produção do conhecimento carregam em si a violenta 
força hereditária de uma sociedade que se constituiu através da discriminação, 
opressão, marginalização e criminalização do povo preto, pobre e periférico. Como 
disse Che Guevara, em discurso na Universidade de Las Villas, em 28 de dezembro 
de 1959: 
“Que [a Universidade] se pinte de negro, que se pinte de mulato. Não 
só entre os alunos, mas também entre professores. Que se pinte de 
operário e camponês, que se pinte de povo.” 
(Che Guevara, 1959) 
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 No cotidiano da sociedade capitalista marcada pela exploração e dominação, 
o preconceito, a discriminação e a exclusão social de um determinado seguimento 
populacional, configura-se como expressão da questão racial, como uma das 
dimensões da questão social. É elemento fundante para a manutenção da ordem 
social pautada na superioridade de uma classe dominante predominantemente 
branca em relação à outra classe majoritariamente negra. Essa compreensão é o 
tema que abordamos neste trabalho, fundamentando em análises históricas e 
teóricas. 
 Nesse trabalho de conclusão de curso, procuramos mostrar como essas 
desigualdades e disparidades se configuram na formação social, econômica, política 
e cultural da sociedade brasileira e se atualiza no presente, a fim de ressaltar a 
importância dessa discussão para o Serviço Social. 
 Este Trabalho de Conclusão de Curso baseia-se em uma pequena revisão 
bibliográfica da literatura especializada acerca da questão racial do negro produzida 
nas áreas de História, Sociologia, Ciência Política, entre outras, que tem como seus 
principais autores Florestan Fernandes, Clóvis Moura, Octávio Ianni, Kabengele 
Munanga,  Edward Telles, entre outros. Para estabelecer a relação do negro com a 
questão social, recorremos às autoras do Serviço Social como Marilda Iamamoto, 
Maria Lúcia Barroco, Roseli Rocha, Elisabete Pinto.   
 Recorremos* também à fontes secundárias de banco de dados e pesquisas 
que apresentam indicadores sociais sobre a situação da população negra, em 
especial de seu segmento da classe trabalhadora, no que se refere às condições de 
trabalho, salário, educação, entre outras. Situação esta que é manifestação da 
questão social. 
  No primeiro capítulo – Questão racial do negro na formação sócio histórica do 
Brasil - apresentamos* uma abordagem da questão racial do negro no Brasil como 
uma dimensão da questão social, trazendo elementos da construção sócio histórica 
da sociedade brasileira nos períodos desde a colonização até a luta pela 
redemocratização do país. 
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 No segundo capítulo – Traços das condições socioeconômicas da população 
negra brasileira - abordamos a conjuntura das condições de vida da população 
negra brasileira na contemporaneidade. Com o objetivo de demonstrar alguns dos 
resultados do longo processo de exclusão e marginalização que a população negra 
sofre, tendo como parâmetro indicadores sociais de pesquisas que apresentem 
essas condições, principalmente o que diz respeitos aos eixos trabalho, renda, 
educação e violência. 
 No terceiro capítulo – Questão étnico-racial e Serviço Social – destacamos a 
importância da temática étnico-racial ser incorporada tanto nos debates, pesquisas e 
estudos dos assistentes sociais quanto nas estratégias da categoria profissional 
para atuar na superação da discriminação e na efetivação de direitos humanos, no 
horizonte de um projeto societário de emancipação política e social. 
“Prepare seu Ori para originalidade 
Orientada pela colorida oralidade, 
Pode ser iorubá ou aramaico, 
Pro santo baixar na forma de um mosaico, 
Ele estava na pajelança no meio da mata, 
Na batucada lá na casa da Tia Ciata, 
No Céu do Mapiá, no culto pentecostal, 
No verão em Woodstock,  
No palco com James Brown, 
Todo baile black tem um pouco de terreiro 
E a umbigada renasce no mês de fevereiro, 
A luminosidade de druidas e griôs, 
Através do canto falado se manifestou, 
Não está escrito em nenhuma página do Aurélio, 
O que tem no evangelho segundo Dom Cornélius, 
Eu vi um preto velho invisível que trabalha 
Eliminando o novo delegado Chico Palha, 
No transe mediúnico, o povo transitou 
Entre Aruanda e o Quarteirão do Soul, 
A caboclada, dançando na mesma marcação, 
Encontrou a chave para as portas da percepção, 
Mas, para fazer parte desse Parto Natural, 
Tem que descer do pedestal intelectual 
E saber que só existe uma única verdade, 
Que a sabedoria chama de diversidade. 
(Reunião Tribal - Lews Barbosa) 
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CAPÍTULO I - Questão racial do negro na formação sócio histórica do Brasil 
 
“Que noite mais funda calunga no porão de um navio negreiro 
Que viagem mais longa candonga, ouvindo o batuque das ondas 
Compasso de um coração de pássaro no fundo do cativeiro... 
...Quem me pariu foi o ventre de um navio 
Quem me ouviu foi o vento no vazio 
Do ventre escuro de um porão 
Vou baixar o seu terreiro...” 
(Yá Yá Massemba - Jose Carlos Capinam / Roberto Mendes) 
 
 Neste primeiro capítulo iremos abordar a questão racial do negro no Brasil 
como uma dimensão da questão social; para tanto será necessário abordarmos 
elementos da construção sócio histórica da sociedade brasileira. 
 Entendemos a Questão Social como o conflito resultante da relação 
contraditória entre capital e trabalho, materializando-se nas diversas expressões de 
opressão e dominação entre classes sociais. Tais expressões são potencializadas 
de formas diferentes em decorrência das relações sociais estabelecidas em cada 
período histórico, aprofundadas principalmente pelas ideologias dominantes e os 
preceitos morais que as norteiam. Nas palavras de Ianni, “a sociedade em 
movimento apresenta-se como uma vasta fábrica das desigualdades e 
antagonismos que constituem a questão social” (1992, p.92). 
 Desde o início da colonização do Brasil a questão social, através das suas 
diversas expressões, aparece como elemento fundante da estrutura e das relações 
sociais entre os povos que ocupam e ocuparam o país. Seja no âmbito político, 
econômico ou cultural, a questão social refletida pelas disparidades e desigualdades 
sociais retratam um país que se desenvolveu através da produção e reprodução de 
opressões, explorações e segregações entre classes e povos. Dentre os povos 
explorados e segregados destacam-se os indígenas e os negros, que desde o 
período de colonização do continente americano tiveram sua mão de obra explorada 
e sua existência desprovida de sentido senão o de serem dominados com base na 
ideologia de uma raça que se autodenominava superior.  
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 Para discorrer sobre a questão social no Brasil faz-se necessário observar e 
pontuar que a classe trabalhadora brasileira, na qual se materializa a exploração e a 
violação de direitos, tem raça e cor. Nesse sentido na realidade brasileira a luta da 
classe trabalhadora deve essencialmente ter como alicerce a superação dos 
conflitos raciais e a resolução da Questão Racial, na perspectiva de não apenas 
reparar a dívida histórica com grande parcela da população negra e 
afrodescendente*, mas também de romper com os nós que impossibilitam a real 
promoção da igualdade nas oportunidades e participação equânime na produção e 
reprodução das relações sociais. Para as ideologias dominantes expressas na 
infraestrutura e superestrutura1 do Estado, a superação dos conflitos raciais é 
ignorada, sendo muitas vezes ideologicamente encobertas por ideias que têm por 
objetivo diminuir a disparidade existente entre essas relações ou, ainda, reprimidas 
das formas mais variadas de violência, objetiva ou subjetivamente. Nesse sentido, 
Ianni aponta: 
 
a questão racial tem relação direta e profunda com a questão 
nacional; entendendo-se que a questão nacional envolve o desafio 
de uma integração cada vez mais fluente, aberta, dinâmica e 
transparente, entre amplos setores da sociedade civil e o Estado. A 
rigor, a questão racial, na qual se destaca a situação do negro, pode 
ser decisiva para que a sociedade civil possa “educar duramente o 
Estado”. (IANNI, 2004, p.142) 
 
 Para situarmos a condição do negro na sociedade brasileira, faremos um 
breve resgate histórico do negro na formação social brasileira. 
 A história da população brasileira negra e afrodescendente é marcada pelas 
relações de produção e pela longa duração do período escravocrata, que marcou 
em diversos aspectos a cultura, a política e a economia da formação social e das 
relações de produção e reprodução da sociedade brasileira. Com a instituição da 
escravidão como mão de obra para o trabalho nos engenhos, a ideologia de 
                                            
1 
 De acordo com a teoria marxista a infraestrutura se refere à base material e econômica de uma 
sociedade, bem como as relações de produção, a divisão social do trabalho e as relações de propriedade, pelas 
quais os homens produzem os bens necessários à sua vida. A superestrutura, por sua vez, refere-se à estrutura 
política e ideológica da sociedade, como as instituições, a cultura, a religião, entre outras que propagam a 
ideologia dominante. 
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superioridade do homem branco, em sua condição de classe senhorial2 – classe 
dominante no período colonial – foi ainda mais reafirmada. Assim a população negra 
que já havia sido violentamente retirada de seu local de origem nos diferentes 
países da África, perdendo sua identidade, sua cultura e suas relações sociais, foi 
submetida a condições desumanas de trabalho e de vida no país. Isso possibilitou 
que a escravidão, caracterizada principalmente pela força e pelo trabalho braçal do 
negro em sua condição de classe escravizada, se mantivesse intacta mesmo após o 
período colonial. Pois para além das relações de produção, a exploração da mão de 
obra africana fixou um conjunto de valores da classe dominante que se expressam 
no cotidiano do trabalho, das instituições e nas relações propriamente ditas da 
sociedade, trajetória que gerou o preconceito racial e social no decorrer da nossa 
história. Para situar esse conjunto de valores que reforçaram e ainda reforçam a 
questão racial do negro, é preciso citar a forte contribuição do poder hierárquico da 
Igreja Católica e da ciência para a construção e difusão desses valores através de 
leis e recomendações que perpetuaram a condição do negro na sociedade.   
 Ressalto entre outras a Dum diversas, uma bula papal emitida em 18 de 
Junho de 1452 pelo papa Nicolau V e direcionada ao rei Afonso V de Portugal, na 
qual o pontífice afirmava: 
 
(...) nós lhe concedemos, com a nossa Autoridade Apostólica, 
permissão plena e livre para invadir, buscar, capturar e subjugar 
sarracenos e pagãos e outros infiéis e inimigos de Cristo onde quer 
que se encontrem, assim como os seus reinos, ducados, condados, 
principados, e outros bens [...] reduzir as suas pessoas à perpétua 
escravidão e apropriar e converterem seu uso e proveito de seus 
sucessores. (Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo) 
 
 Essa concessão referendada pela Igreja Católica, em seu patamar de 
autoridade e sua influência política, cultural e econômica,  autorizava que os 
portugueses conquistassem territórios não cristianizados e escravizassem quaisquer 
                                            
2 
 Senhores responsáveis pelas produções nos engenhos. Proprietários das unidades agroexportadoras e 
detentores de grande prestígio social e influência política. 
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sarracenos3 e pagãos que capturassem. Dessa forma consolidava-se e referendava-
se o comércio e tráfico europeu de escravos na África Ocidental, que no plano 
religioso  caracterizava-se como um território politeísta. Surge então a ideia do negro 
desprovido de alma, pecador, indigno, entre outras designações que reduziam a 
população negra, sua cultura e sua estrutura política e econômica.    
 Para além da ideologia e das práticas da Igreja Católica, houve também no 
decorrer do processo a apropriação de teorias científicas do final do século XIX que 
exaltavam a superioridade do homem branco ocidental. A exemplo disso destaca-se 
o conceito do Evolucionismo apresentado na obra “Origem das Espécies” (1859) de 
Charles Darwin, que se apropriou das discussões raciais passando a ter implicações 
políticas e ideológicas. 
 Através da teoria conhecida como Darwinismo Social intensificou-se a ideia 
de superioridade e dominação do homem branco ocidental, o que acarretaria na 
difusão da ideologia de pureza racial. A partir da apropriação dessa teoria por 
diversos pensadores que difundiram a ideia que sustentou o neocolonialismo 
promovido pelas grandes potências capitalistas, a ocupação territorial dos 
continentes em que os valores culturais e sociais fossem diferentes daqueles 
vivenciados na Europa ocidental era vista como uma oportunidade de desenvolver e 
tirar do estado primitivo as demais sociedades. Rebaixando-as à total inferioridade 
em todos os aspectos políticos, econômicos, religiosos e culturais. 
 Ou seja, a coisificação da população negra e afrodescendente se faz presente 
desde os primórdios da formação social, política e econômica brasileira dado que o 
escravo era considerado um objeto de valor e troca sobre o qual “o seu dono” 
poderia dispor da maneira que lhe convinha. 
 No Brasil, a escravidão perdurou por mais de 300 anos. Por mais de três 
séculos os negros, foram submetidos aos interesses econômicos e políticos da 
classe dominante, predominantemente branca, sendo vistos não como seres 
humanos, portadores de condição humana no seu sentido pleno e histórias, mas 
somente como objetos, de valores negociáveis e propensos a qualquer forma de 
                                            
3 
 Sarracenos era uma das formas usadas pelos cristãos para designar e reduzir genericamente o povo 
árabe e muçulmano, majoritariamente negros. 
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desrespeito e agressão física, moral e psicológica, aptos somente para serviços 
manuais e que exigiam grande esforço. 
 No decorrer desse processo diversos movimentos de resistência surgiram, 
caracterizados principalmente pelas fugas, rebeliões, ataques e a auto-organização 
dos negros em quilombos4. Tais movimentos tinham como perspectiva, além da 
liberdade propriamente dita, melhores condições de vida da população negra e a 
reparação dos danos causados pela diáspora africana, imigração forçada por fins 
escravagistas e mercantis, que desproveu de sentido a vida dessa população que 
forçadamente perdeu seus vínculos com o território de origem, com a família e com 
sua cultura. De acordo com Munanga, 
 
As fugas em bandos organizados e a formação de “quilombos” 
constituem manifestações eloquentes de resistência ativa e podem 
ser interpretados como estratégia de ruptura, porque os quilombos 
não eram simples refúgios, mas sim tentativas de libertação e de 
construção de novo modelo de sociedade inspirado nos quilombos 
africanos (MUNANGA, 1996, p.56-64 APUD MUNANGA, 1996, p.84). 
 
 Outros exemplos de lutas organizadas e protagonizadas por escravos e ex 
escravos são a Conjuração Baiana5, a Balaiada6, a Revolta dos Malês7, entre outras. 
Através dessas lutas e revoltas populares, o movimento em prol da liberdade dos 
                                            
4  O quilombo, que na língua banto significa “povoação”, era o espaço físico de resistência à escravidão. 
Fugidos dos cafezais e das plantações de cana-de-açúcar, os negros que se recusavam à submissão, à 
exploração e à violência do sistema escravista aglomeravam-se nas matas e formavam núcleos habitacionais 
com relativo grau de organização e desenvolvimento social, econômico e político. 
 
5 
 Também conhecida como “Revolta dos Alfaiates”, foi uma revolta social e popular ocorrida na Bahia 
em 1798. Bastante influenciada pelos ideais da Revolução Francesa defendia importantes mudanças na 
conjuntura social e política da sociedade brasileira, bem como a emancipação política do Brasil e a igualdade 
racial em todas as instâncias. (InfoEscola – Navegando e Aprendendo. Consultado em 23/11/2015) 
6 
 Foi uma revolta popular ocorrida no Maranhão entre os anos 1838 e 1841 que mobilizou a classe 
marginalizada do Maranhão (escravos, ex-escravos e sertanejos miseráveis) contra o monopólio dos 
fazendeiros que usavam da força e violência para atingirem seus objetivos políticos e econômicos. (InfoEscola – 
Navegando e Aprendendo. Consultado em 23/11/2015) 
7 
 Foi uma mobilização de escravos de origem Islâmica, ocorrida na noite do dia 24 para 25 de Janeiro de 
1835 na cidade de Salvador na Bahia. Tinham como objetivo a libertação de todos os escravos africanos que 
pertencessem à religião islâmica, o fim do catolicismo, o assassinato e o confisco dos bens de todos os brancos 
e mulatos e a implantação de uma monarquia islâmica. (InfoEscola – Navegando e Aprendendo. Consultado em 
23/11/2015) 
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escravos e por melhores condições de vida da população marginalizada cresceu em 
todo o país. 
As lutas de resistência dos escravos negros pressionaram as elites e 
ganharam apoios importantes de outros segmentos sociais, por exemplo o 
“Movimento dos Caifazes”. Esse foi um movimento clandestino organizado pelo 
advogado, juiz e maçom Antônio Bento de Sousa e Castro, após a morte do 
poeta Luís Gama8 que deu início ao movimento de libertação dos escravos 
Paulistas. Esse movimento mobilizou diversos setores da sociedade Paulista no 
intuito de organizar ataques contra o patrimônio privado dos grandes fazendeiros e 
senhores de engenho. Seus líderes tinham tanto a influência da elite paulista, quanto 
o apoio popular. Entre as atividades propostas pelo grupo destacam-se os 
sequestros, as rebeliões e as fugas em massa.  
No município de Santos esse movimento teve grande participação tanto da 
elite quanto do povo, ambos mobilizados pelos Caifazes que organizavam fugas 
coletivas ou roubavam os escravos das fazendas para enviá-los ao quilombo do 
Jabaquara9  e de lá para a província do Ceará, que já havia decretado a igualdade 
racial.  
 Com o crescente apoio, os Caifazes desestabilizaram a economia da época e 
despertaram o ódio nos donos das fazendas. Com isso houve uma pressão social e 
econômica contra a escravidão, e antes mesmo da Lei Áurea, grande parte dos 
municípios paulistas já haviam libertado os escravos. Principalmente aqueles 
                                            
8  Luís Gonzaga Pinto da Gama (Salvador, 21 de junho de 1830 – São Paulo, 24 de agosto de 1882) 
foi um advogado, orador, jornalista, escritor e poeta. Luiza Gama nasceu livre, porém foi vendido como 
escravo aos 10 e assim permaneceu até os 17 anos. Conquistou judicialmente a própria liberdade e passou a 
atuar na advocacia em prol dos cativos. Foi maçom e é considerado o maior abolicionista do Brasil. 
 “O escravo que mata o seu senhor pratica um ato de legítima defesa” (Luiz Gama) 
 "Em nós, até a cor é um defeito. Um imperdoável mal de nascença, o estigma de um crime. Mas 
nossos críticos se esquecem que essa cor é a origem da riqueza de milhares de ladrões que nos insultam; que 
essa cor convencional da escravidão, tão semelhante à da terra, abriga sob sua superfície escura vulcões, onde 
arde o fogo sagrado da liberdade." (Luiz Gama) 
 
9 
 Foi o segundo maior quilombo do Brasil, com mais de 10 mil negros(as) fugidos(as) das fazendas do 
interior Paulista. Ficava onde hoje é o bairro do Jabaquara, em Santos, e era liderado pelo alforriado Major 
Quintino de Lacerda. 
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roubados pelos Caifazes, no qual uma parcela significativa passou a ser contratada 
pelos fazendeiros como trabalhadores “livres” ganhando salário fixo. 
 Com o apoio principalmente dos interesses econômicos de países que 
visavam expandir o domínio econômico do mercado produtivo e de consumo, a 
exemplo da Inglaterra que via no fim da escravidão a possibilidade de expandir o 
seu mercado consumidor, algumas leis foram sendo gradualmente implantadas no 
Brasil. Como é o caso da Lei Eusébio de Queiroz10, a Lei do Ventre Livre11, a Lei 
Saraiva-Cotegipe12, entre outras pequenas promulgações que, também em 
decorrência da crescente manifestação popular e de intelectuais e demais 
integrantes da classe média urbana. Estas leis culminaram no chamado processo 
abolicionista com a assinatura da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, essa que tinha 
como objetivo libertar todos os escravos que trabalhavam nos engenhos de açúcar e 
nas plantações de café. Tais leis se caracterizaram por medidas paliativas de 
interesse econômico, camufladas de ações humanitárias, visto que todas essas leis, 
inclusive a própria libertação dos escravos, culminaram em diversas indenizações ao 
ex proprietários e senhores de engenho. 
Clóvis Moura, no livro “Dialética Radical do Brasil Negro”, reflete sobre a 
transformação sofrida no decorrer das lutas pela libertação dos escravos. O que 
antes representava uma expressão sangrenta e radical de fuga e sobrevivência, 
culminando na formação de centenas de quilombos espalhados pelo Brasil 
(principalmente na região que hoje representa os estados da Bahia, Pernambuco, 
Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e Alagoas), passou a ter uma nova conotação e 
apoio de outros grupos sociais em meio à substituição das relações sociais 
                                            
10 
 Aprovada em 4 de Setembro de 1850, principalmente devido à pressão da Inglaterra, proibia o tráfico 
interatlântico de escravos para o Brasil. Porém em nada alterava o tráfico interno e nem a condição de 
escravizada da população negra. 
11  Também conhecida como “Lei Rio Branco”, promulgada em 28 de setembro de 1871, e que 
considerava livre todos os filhos de mulheres escravas nascidos a partir dessa data. Segundo esta lei, as 
crianças ficariam sob a custódia dos seus donos ou do estado até os seus 21 anos, depois desta idade poderiam 
ficar livres. 
12 
 Lei nº 3.270, também conhecida como “Lei dos Sexagenários”. Foi promulgada em 28 de Setembro de 
1885 e garantia a liberdade de aos escravos com mais de 60 anos de idade, após mais três anos de trabalho 
como forma de indenizar o proprietário. O que não representa nenhuma liberdade de fato, pois o que significa 
a liberdade após os 63 anos naquela época? Ser livre para morrer? 
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escravistas pela nova ética, valores, relações sociais e de produção capitalista. 
Sobre isso, Moura afirma: 
 
Os políticos abolicionistas conseguiram a hegemonia na dinâmica da 
luta de classes e os escravos condicionavam a sua ação a 
determinações desses grupos. Alguns deles, como os Caifazes, em 
São Paulo, o Clube do Cupim, em Pernambuco e as Bastilhas de 
Carlos de Lacerda, em Campos, no Estado do Rio de Janeiro, tinham 
até um discurso radical, pois, se propunham a libertar os escravos 
por todos os meios. E é aí que está a diferença. Na primeira fase da 
escravidão, até aproximadamente 1850, os escravos não eram 
libertados por outros grupos políticos porque eram o sujeito da ação 
histórica. Na segunda fase, esses grupos radicais são os 
detonadores e controladores dos níveis da ação e os escravos são o 
objeto dessa ação política libertadora. (MOURA, 1994, p 101) 
 
 A transição de um modelo societário ao outro pautado principalmente pelas 
transformações nas relações de produção e do processo de trabalho, somado às 
lutas dos diversos setores da sociedade, culminaram no fim do período escravista e 
foram apenas chancelados pela Lei Áurea de libertação dos escravos.   
 Porém o processo abolicionista, bem como as diversas leis promulgadas não 
garantiram de fato condições mínimas de inserção da população negra na dinâmica 
social e política do país.  
 Sobre isso é importante ressaltar que esse movimento não era de via única, 
pois paralelamente às promulgações dessas medidas abolicionistas outras leis de 
manutenção da subalternização da população negra não haviam sido revogadas ou, 
ainda, estavam sendo criadas. É o caso por exemplo do decreto Lei nº 1331A13 de 
1854 (como complemento à Constituição Política do Império do Brasil de 1824) que 
dizia no seu artigo 69: 
Art. 69. Não serão admitidos á matricula, nem poderão frequentar as escolas: 
     § 1º Os meninos que padecerem moléstias contagiosas. 
     § 2º Os que não tiverem sido vacinados. 
                                            
13 
 Também conhecida como Reforma Couto Ferraz (então Ministro do Império), que regulamentava a 
reforma do ensino primário e secundário. 
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     § 3º Os escravos. 
 Logo, pela legislação do império os negros não podiam frequentar escolas, 
pois mesmo os negros que não eram escravos eram considerados doentes de 
moléstias contagiosas. Esse decreto foi validado até o ano 1889, um ano após a 
abolição da escravatura. 
 Outra lei que surgia em paralelo, essa intimamente ligada com o processo 
abolicionista, é a Lei de Terras de 185014. Não foi à toa que essa lei surgiu no 
mesmo ano da Lei Eusébio de Queirós, citada anteriormente, que previa o fim do 
tráfico negreiro e sinalizava a possibilidade de uma possível abolição da escravatura 
no Brasil. Durante o início da transição da mão de obra escrava para a assalariada, 
os grandes fazendeiros, políticos e latifundiários se anteciparam a fim de impedir 
que negros pudessem também se tornar donos de terras e, assim, ascender 
socialmente de alguma forma. 
 A não inserção do negro na dinâmica social que se consolidava tem relação 
direta com a Lei de Terras. Com as fugas e a organização dos negros em 
Quilombos, que já ocupavam grande parte do litoral brasileiro, esses passaram a ter 
um considerável crescimento econômico pois as próprias sobras das produções 
quilombolas (tanto alimentos, quanto artesanatos) eram vendidas aos brancos das 
vilas próximas. Isso frente a crescente perda da mão de obra nos engenhos e 
fazendas nas quais os negros haviam fugido. Logo, essa Lei trazia em seu corpo 
que as terras só poderiam ser garantidas por título de compra. Em decorrência do 
alto preço desses títulos de compra, o novo “trabalhador livre”, que não tinha acesso 
aos bens econômicos, teria que permanecer nas fazendas substituindo os antigos 
escravos 
 O fato é que mesmo “livres” a população negra ainda dependia dos vínculos 
com seus antigos donos para sobreviver. Essa Lei perdurou por muitos anos 
impossibilitando qualquer chance da população negra ter uma inserção livre na 
sociedade através do próprio trabalho, muito menos em terras próprias. Porém essa 
                                            
14 
 Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850, onde ficou estabelecido que a partir desta data só poderia 
adquirir terras por compra e venda ou por doação do Estado. Não seria mais permitido obter terras por meio 
de posse ou de usucapião.  
32 
 
mesma Lei não se aplicava aos imigrantes europeus que, além de receber de graça 
grandes pedaços de terras, também recebiam sementes e dinheiro. IANNI analisa os 
reais fundamentos dessa lei: 
 
O negro cidadão não é o escravo transformado em trabalhador livre. 
O negro cidadão é apenas o negro que não é mais juridicamente 
escravo. Ele foi posto na condição de trabalhador livre, mas nem é 
aceito plenamente ao lado de outros trabalhadores livres, brancos, 
nem ainda se modificou substancialmente em seu ser social original. 
É o escravo que ganhou a liberdade de não ter segurança; nem 
econômica, nem social nem psíquica. O cativo que sai da casa do 
senhor ou da fazenda, de um dia pro outro, sem ter sido preparado 
ou ter –se apropriado dos meios sócio – culturais necessários à vida 
nas novas condições, não é ainda um homem livre. (IANNI,2004, 
p.49). 
 
 Mas nesse processo abolicionista uma semente havia sido plantada tanto na 
mente dos negros escravos quanto na daqueles que, mesmo “livres”, voltavam às 
fazendas em busca de trabalho. Essa semente gerava questionamentos e 
indagações acerca da sua condição subalternizada, principalmente com a forte 
presença do trabalhador estrangeiro que sublocava e marginalizava ainda mais a 
mão de obra negra ou, como chamou Clóvis Moura, a reserva de segunda categoria 
do exército industrial. O trabalhador negro já carregava em sua consciência o 
propósito de se tornar um trabalhador assalariado. Sobre isso José Maria dos 
Santos afirma em seu livro “Republicanos Paulistas e a abolição”, que: 
 
Os escravos, antes da abolição, já haviam adquirido a consciência do 
trabalhador livre, compreendendo bem o valor econômico e a função 
social do seu trabalho, não resta a menos dúvida (...) Não era mais 
possível esperar que, mesmo tendo um prazo fixado à sua liberdade, 
ainda quisessem eles trabalhar gratuitamente, quando ao fim de 
semana viam os colonos a receber na sede da fazenda a paga do 
seu labor. (SANTOS, 1942, p. 316) 
 
 Tanto os conflitos quanto a marginalização da população negra aumentaram 
após a abolição da escravatura. A exemplo disso vale citar a Revolta de Canudos, 
que ocorreu entre os anos de 1896 e 1897 na Comunidade de Canudos no interior 
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da Bahia. Com o fim da escravidão recém-instaurado, milhares de ex escravos e 
caboclos nordestinos vagavam pelas estradas e sertões, excluídos do acesso à terra 
e com reduzidas oportunidades de trabalho, procurando melhores condições de 
vida. Esses andarilhos se organizaram então na Comunidade de Canudos liderada 
pelo peregrino religioso Antônio Conselheiro, que acreditava na salvação milagrosa 
que pouparia a população oprimida dos flagelos do clima, da exclusão econômica e 
social e da extrema pobreza. Nesse período o Governo da República aplicava 
severas cobranças de impostos nas comunidades, alegando em suas ações a 
necessidade de reestruturar as condições econômicas do país prejudicadas também 
pela abolição da escravatura tendo em vista os gastos públicos com os “novos 
cidadãos”. A população de Canudos liderada por Antônio Conselheiro se organizou, 
se armou e se rebelou contra esse Governo. Esse por sua vez mobilizou tropas 
federais militares de diversas regiões do Brasil, usando armamento pesado e 
numerosos exércitos. O resultado desse conflito foi o brutal massacre dos habitantes 
do arraial de Canudos que deixou aproximadamente 25 mil mortos entre eles idosos, 
mulheres e crianças. E quem não morreu nos conflitos foi preso ou morreu de fome 
em decorrência da destruição da comunidade.  (Fonte: Guia Geográfico – História da 
Bahia – Guerra de Canudos) 
Esse episódio da história do Brasil reflete as ações de um Governo 
Republicano que justificava como “resposta à rebeldia” os reais interesses políticos e 
econômicos por trás da opressão de uma parcela da população majoritariamente 
composta por negros recém-libertos que se organizavam contra o descaso dos 
governantes em relação aos problemas sociais intensificados no período pós-
abolição.  
Todas as lutas, resistências, a exemplo dos quilombos, e os movimentos 
como Canudos, que foram reprimidos e massacrados pelo Estado Republicano, 
através do exército e das polícias, evidenciam a ideia do negro como parte das 
“classes perigosas”. Assim uma nova concepção de negro surge: o negro como 
"caso de polícia". 
 Em suma, após a abolição da escravidão não ocorreu um processo que 
levasse os ex-escravos a participar da sociedade como os demais cidadãos, 
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resultando assim na marginalização e exclusão dos negros do mercado de trabalho 
e consequentemente da vida social. Isso expressou um crescente abandono da 
população negra e afrodescente que não se enquadrou no modelo societário que já 
estava consolidado, o que, principalmente, não permitiu que antigos escravos se 
sustentassem de forma independente dando início ao processo de precarização e 
desvalorização do trabalho do negro. 
Como teorizou MUNANGA: 
 
Com efeito, os negros de todas as Américas viveram uma 
experiência histórica específica: a escravidão, pela qual ficaram 
marcados durante muitas gerações. O que teria atrasado, segundo 
alguns autores, seu acesso e sua participação em diversos setores 
da vida nacional, criando um declínio e uma certa estagnação 
econômica em relação aos membros de outros grupos étnicos 
(GENDROT et alli, 1984, p.7 APUD MUNANGA, 1996, p. 81) 
 
 A nova face da hierarquia racial – superioridade do branco em relação ao 
negro – a partir de 1888 agravou-se ainda mais com a presença dos negros livres na 
sociedade e configurava o antagonismo entre negros e brancos no mercado de 
trabalho. A presença de homens negros livres ocupando as vagas nas indústrias e 
consequentemente criando a possibilidade, mesmo que ilusória, de constituir-se uma 
classe média negra, conflitava diretamente com a proposta de branqueamento da 
população brasileira, ou seja, a elite social e política brasileira, majoritariamente 
branca, passou a justificar o atraso do desenvolvimento econômico do país na forte 
presença de negros e mestiços na sociedade. 
Atribuiu-se à população negra o status preguiçoso, indolente e não apito às 
exigências desenvolvimentista do mundo do trabalho. Enquanto ao branco atribui-se 
o mérito da perseverança e da honestidade, elementos fundamentais para o 
desenvolvimento político, social e econômico da nação brasileira. Em seu livro “A 
Sociologia do Negro Brasileiro”, Clóvis Moura afirma que se antes o negro era apto 
para o trabalho em suas diversas esferas, após a passagem do escravismo para o 
capitalismo independente ele aparece como sendo incapaz de trabalhar como 
assalariado. (MOURA. 1988) 
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Essa e outras estratégias baseadas nas teorias propostas pelo darwinismo 
social reforçavam o ideal de superioridade do homem branco, como também o fez a 
eugenia, que defendia a ideia de que as características mentais e a inteligência 
eram hereditárias, assim como os aspectos físicos. Sendo assim tinha como objetivo 
purificar a raça, selecionando os “mais aptos”, e evitando a miscigenação15 entre as 
raças. Também se dizia possível prever as propensões às atividades criminosas por 
parte de um grupo específico, fortalecendo ainda mais a ideia de negro como “caso 
de polícia”. 
 Para tratar desse conflito, Manoel Deodoro da Fonseca, então Chefe do 
Governo Provisório da República, decretou no dia 28 de junho de 1890 a reabertura 
do país às imigrações da população europeia. Logo, imigrantes negros, asiáticos e 
demais que não se caracterizavam como brancos europeus só poderiam entrar no 
país com autorização do Congresso Republicano. 
(Fonte: EDUCAFRO – Sete Atos Oficiais  que Decretaram a Marginalização do Povo 
no Brasil -  Frei David Santos Ofm) 
 Com a chegada do trabalhador europeu para ocupar os postos de trabalho 
nas emergentes indústrias paulistas, veio também a ideia de progresso. Pois a 
imigração, para além de ser considerada um excelente meio de suprir a mão de obra 
necessária, também era vista como um meio de "melhorar" a população brasileira 
com o aumento da população branca europeia. Logo a mão de obra do negro já não 
era mais tão necessária, pois o sentido da sua existência para os interesses 
capitalistas havia ficado nos engenhos e na coisificação. Isso se configurou como 
uma nova interface à classe trabalhadora, onde os negros se tornam o segmento 
mais empobrecido da classe oprimida. Sobre isso, Florestan afirma: 
 
O “estrangeiro” aparecia aí como uma grande esperança nacional de 
progresso por saltos. Nos demais setores imperavam as 
conveniências e as possibilidades, escolhidas segundo um senso de 
barganha que convertia qualquer decisão em “ato puramente 
econômico”. Desse ângulo, onde o “imigrante” aparecesse, eliminava 
                                            
15 
 É a ideia de mistura entre os chamados “três grupos étnicos básicos”: branco, negro e indígena. 
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fatalmente o pretendente “negro” ou “mulato”, pois entendia-se que 
ele era o agente natural do trabalho. (FERNANDES, 1978, p.27). 
 
 E a concepção de negro como expressão de “atraso” no desenvolvimento 
econômico e social do Brasil seguiu-se por muitas décadas ainda. A exemplo disso 
Getúlio Vargas, no qual são atribuídas muitas das leis que caracterizam avanços nos 
direitos trabalhistas, foi o mesmo que assinou o decreto n.º 7.967, de 18 de 
setembro de 1945, no qual o artigo 2º diz:  
 
“atender-se-á, admissão dos imigrantes, a necessidade de preservar 
e desenvolver, na composição étnica da população, as 
características mais convenientes da sua ascendência europeia, 
assim como a defesa do trabalhador nacional”. 
(Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-
1946/Del7967.htm) 
 
 As novas concepções e ideologias de trabalho  nas quais se pautavam na 
dignificação do homem trabalhador, impulsionavam o Estado a criar leis que 
enquadrassem ainda mais a população negra que ainda não havia se enquadrado 
na lógica de produção capitalista. A exemplo disso temos a proclamação da Lei da 
Vadiagem16, que encarcerava aqueles que não tinham um vínculo empregatício e 
um contrato de trabalho formal. E nesse momento cria-se mais um instrumento de 
marginalização da população negra, aparecendo novamente a ideia de negro como 
“caso de polícia”. De fato uma vez que a mão de obra do negro já não era valorizada 
e ainda carregava o estigma e o racismo sócio e culturalmente construído, justificar 
o encarceramento dessa parcela da população alegando que a mesma estaria 
cometendo o crime de vadiagem, uma vez que não estava inserida no mercado de 
trabalho, era uma das ferramentas de controle repressivo antecipadamente prevista 
como forma de dominação e superioridade. De acordo com Moura: 
                                            
16 
 O ilícito penal de vadiagem está previsto na lei de Contravenções Penais de 1942. Porém, a origem da 
vadiagem como ilícito penal, inclusive como crime, é muito anterior. No Brasil, já nas ordenações do reino 
Filipinas encontramos o tipo no Código Criminal do Império de 1930. (Fonte: 
http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id
=5349) - Acessado em 20/12/2015 
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Não podemos negar que o trabalho escravo foi substituído pelo 
trabalho livre. Mas as estratégias de dominação antecipadamente 
estabelecidas fizeram com que o antigo escravo não entrasse sequer 
como força secundária na dinâmica desse processo, ficando como 
borra sem função expressiva. O Brasil arcaico preservou os seus 
instrumentos de dominação, prestígio e exploração e o moderno foi 
absorvido pelas forças dinâmicas do imperialismo que também, 
antecederam à Abolição na sua estratégia de dominação.  (MOURA, 
1988, p103) 
 
 Tais práticas conduziram concepções racistas e segregadoras que 
contribuíram – e de forma muito eficaz, para os dominantes – para a marginalização 
da população negra. Como teorizou Andrews acerca da não inserção do negro na 
economia que se desenvolvia exponencialmente, em especial no estado de São 
Paulo: 
 
As práticas formais e informais da República negaram a participação 
política a praticamente toda população [negra]. O esforço para 
refazer o Brasil à imagem da Europa e a doutrina do branqueamento, 
excluíam intencionalmente os afro-brasileiros desta nova sociedade 
republicana que estava se estabelecendo. E as políticas do governo 
do estado de São Paulo barravam a participam dos afro-brasileiros 
na economia que rapidamente se desenvolvia (ANDREWS,1998, 
p.365-366). 
 
 Para além da exclusão na participação política e econômica da população 
negra, outros direitos lhe eram negados como o acesso à educação. A exclusão da 
população negra brasileira no decorrer de sua história, no que diz respeito ao 
acesso e produção do conhecimento, traz em sua herança a ideologia da 
segregação nos mesmos moldes de antigas leis e legislações. A exemplo disso 
temos o decreto Lei Nº 1331A de 1854, já citado anteriormente. 
 Jurídico e oficialmente, esse decreto foi considerado até o ano 1889. Porém 
prevaleceu por muitos anos, uma vez que o acesso ao conhecimento sempre foi 
uma possibilidade de ascensão social, econômica e política. Mesmo quando 
permitido o acesso da população negra às instituições de ensino, a herança 
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discriminatória já havia sido ideologicamente implantada na sociedade brasileira, o 
que abordaremos no capítulo seguinte. 
 E assim o resgate da história e da identidade da população negra e 
afrodescendente ficava cada vez mais distante, uma vez que os próprios registros 
de identidade, dos vínculos familiares, entre outros dados históricos dos ex-escravos 
e quilombos já haviam sido destruídos a mando de Rui Barbosa (então Ministro da 
Fazenda) em 1889, naquilo que talvez seja um dos episódios mais contraditórios e 
polêmicos no que diz respeito aos mais de 300 anos de escravidão. 
 Um dos maiores exemplos dessa ideologia que mascara e minimiza as 
disparidades existentes nos conflitos raciais, é o mito de que no Brasil existe uma 
Democracia Racial consolidada. Esse mito trata das ideias teorizadas e difundidas 
por alguns intelectuais de que o Brasil, diferentemente de outros países, escapou do 
racismo após a abolição da escravatura. Justificando que a as opressões, a 
desigualdade e a discriminação no Brasil são pautadas pelo gênero, pelas condições 
sociais, pela classe, entre outros elementos que não a sua cor, sua raça ou etnia. 
 “Os pensamentos da classe dominante são também, em todas as épocas, os 
pensamentos dominantes.” (Marx e Engels, 1988, p47) 
 Para falar da democracia racial, devemos considerar principalmente que toda 
a história, bem como a produção de conhecimento acerca da mesma, é contada a 
partir da ótica da classe dominante, caracterizando também as relações postas na 
sociedade em que sempre vai existir o domínio ideológico do opressor sobre o 
oprimido. No livro “A Ideologia Alemã” Marx diz que 
 
A classe que dispõe dos meios de produção material dispõe 
igualmente dos meios de produção intelectual, de tal modo que o 
pensamento daqueles a quem são recusados os meios de produção 
intelectual está submetido igualmente à classe dominante. Os 
pensamentos dominantes são apenas a expressão ideal das 
relações materiais dominantes concebidas sob a forma de ideias e, 
portanto, a expressão das relações que fazem de uma classe a 
classe dominante; dizendo de outro modo, são as ideias do seu 
domínio. (MARX e ENGELS, 1988, p. 48) 
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 Desse modo, a história do negro na formação sócio-histórica brasileira 
também foi contada sob a ótica opressora da classe dominante em que atribuiu-se à 
abolição da escravidão a reparação histórica pelos mais de três séculos de opressão 
sobre a população negra e afrodescente brasileira. Isso somado também ao 
processo de alienação incorporado à ideologia introduzida nacionalmente de que 
gradualmente constituiu-se a “democracia racial” na sociedade brasileira.  
 Para configurar esse processo de alienação ideologicamente incorporado 
tanto pela população branca quanto pela não-branca, entra novamente em cena o 
processo de miscigenação, porém, sobre um novo viés que por si só se consolidará 
em dois movimentos distintos carregados de significados e interpretações diferentes, 
dadas as transformações históricas da própria população brasileira, permeadas 
pelos seus diferentes interesses sociais, econômicos e políticos. 
O primeiro movimento carrega a necessidade da miscigenação ser evitada à 
todo custo, por representar um atraso ou uma degeneração da sociedade, uma vez 
que a superioridade da raça puramente branca possibilitava a hierarquização da 
humanidade, com o homem branco ocupando o topo da evolução humana como 
símbolo de progresso e ascensão da humanidade. 
 A exemplo disso, podemos citar teorias raciais como a do diplomata, escritor 
e filósofo francês Joseph Arthur de Gobineau, o conde de Gobineau (1816-1882), 
que em sua obra “Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas” (1854) difundiu 
a ideologia de que a desigualdade social à qual estavam sujeitas as sociedades era 
um fenômeno explicitamente ligado à miscigenação e à mistura que biologicamente 
afetavam a constituição das raças humanas atreladas ao atraso intelectual e físico 
naturalmente representado pelas raças inferiores (negros, indígenas, asiáticos, entre 
outras não brancas). Gobineau julgava o Brasil como culturalmente estagnado e 
como um risco permanente para a saúde por conta da forte miscigenação já 
presente na sociedade brasileira. 
Outros teóricos do racismo juntaram-se à Gobineau afim de explicar o atraso 
racial da população brasileira, destacarei outros dois que significativamente 
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representarão em suas contribuições intelectuais o pensamento arianista de 
purificação racial, tendo como parâmetro crítico a sociedade brasileira. 
Um deles é o zoólogo e geólogo suíço Louis Agassiz (1807-1873) que em 1868, 
após uma excursão no Brasil afirmou que “qualquer um que duvida dos males dessa 
mistura de raças, e se inclina, por mal-entendida filantropia, a botar abaixo todas as 
barreiras que as separam – venha ao Brasil” (AGASSIZ, 1976, p.46) . Para ele a 
mistura entre as raças prejudicavam física e mentalmente as qualidades e 
determinações da evolução do homem branco diante das demais “espécies”. 
O outro teórico que juntou-se à aqueles que analisaram a sociedade brasileira 
foi o professor, médico e fisiologista francês Louis Couty (1854-1884). Esse, 
carregava ainda o diferencial de creditar à escravidão o imenso atraso social, político 
e econômico da sociedade brasileira. Porém, não pelo malefícios do regime 
escravista em si ou pelas “perversidades” do mesmo. E sim por atribuir às 
populações vindas da África os males do retrocesso social. Em sua obra “O Brasil 
em 1884: Esboços Sociológicos” ele afirma seu interesse pelo fim da escravidão: 
 
Uns a querem por sentimentalismo, outros por utilidade; estamos 
entre esses últimos. O escravo é mal trabalhador; sua produção é 
muito cara, de má qualidade e pouco abundante. Tudo isso é hoje 
em dia demonstrado por vários estudos precisos que não podemos 
aqui resumir e a inferioridade do negro em relação ao homem livre 
não é negada por mais ninguém. (COUTY, 1984,  p. 80) 
 
 Couty, que foi professor na Escola Politécnica do Rio de Janeiro e no Museu 
Nacional, acreditava que a solução para todos os males que representavam o 
retrocesso na formação social brasileira era o fomento à imigração de europeus. Na 
mesma obra citada anteriormente ele fomentava a crítica de que se 
 
desde a independência, o país tivesse aberto suas portas para a 
entrada de imigrantes italianos ou alemães, em vez de comprar 
africanos, e se tivesse, após 1871, continuado com brancos os 
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trabalhos antes exigidos de negros talvez agora o Brasil já estivesse 
em pé de igualdade com a Austrália ou com os Estados Unidos” 
(COUTY, 1984, p. 191). 
 
 O segundo movimento que tratou da questão da miscigenação vinha com o 
intuito de negar a inferioridade da população brasileira, de modo que a miscigenação 
fosse vista principalmente pelos intelectuais brasileiros como um modo otimista de 
ver as misturas raciais. A miscigenação, antes repudiada pela classe dominante 
brasileira, agora aparece como forma de fazer desaparecer grupos étnicos que 
representassem qualquer tipo de regressão social. Logo, acreditava-se que a 
miscigenação não mais aumentava a população degenerada. E sim um 
branqueamento físico e cultural que naturalmente formaria uma população mais 
clara, ao modo que acreditava-se que ao longo do século XXI não existiriam mais 
negros na sociedade. Essa teoria era fortemente defendida baseando-se em 
argumentos de caráter físico, na ideia de que o gene branco era mais forte do que o 
do negro, e cultural, na ideia de que a população passaria a se relacionar com 
parceiros mais claros afim de evoluir intelectualmente a sua prole. 
Sobre esse processo, o historiador e sociólogo brasileiro Sílvio Romero 
(1851-1914), aparece como um dos principais defensores da ideia de que a 
miscigenação entre as raças no Brasil representava o avanço e o progresso na 
sociedade brasileira, afim de constituir uma sociedade brasileira branca ou mais 
branqueada possível. Em seu livro “Cantos Populares do Brasil” (1883), ele traz a 
ideia de que através da mestiçagem o sangue dos negros e indígenas futuramente 
fosse substituído pelo sangue puramente branco: 
 
A obra de transformação das raças entre nós ainda está mui longe 
de ser completa e de ter dado todos os seus resultados. Ainda 
existem os três povos distintos em face um dos outros; ainda existem 
brancos, índios e negros puros. Só nos séculos que se nos hão de 
seguir a assimilação se completará. 
O que se diz das raças deve-se repetir das crenças e tradições. A 
extinção do tráfico africano cortando-nos um grande manancial de 
misérias, limitou a concorrência preta; a extinção gradual do caboclo 
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vai também concentrando a fonte índia; o branco deve ficar no futuro 
com a predominância no número, como já a tem nas ideias. 
(ROMERO, 1887, p.4) 
 
 Apresentados os dois principais movimentos de miscigenação, temos como 
semelhança o fato de ambos apontarem para a legitimação do imperialismo europeu 
 e a hierarquização das raças de modo que o branco se consolidasse 
ideologicamente como raça dominantemente evoluída, em detrimento das demais.  
 A formação social do Brasil pós-abolição se deu principalmente através das 
relações de produção construídas a partir do mito da democracia racial e sua 
essência de subentender e camuflar as reais condições de vida da população negra 
brasileira. Os processos históricos já retratados deflagram diversos elementos que 
correspondem à exclusão da população negra, que compõe majoritariamente a 
classe trabalhadora brasileira, dos acessos aos meios de produção e aos recursos 
econômicos, sociais e políticos.  
O não reconhecimento sobre a condição de vida da população negra como 
consequência de centenas de anos de exclusão e opressão se dá principalmente 
pelo fato de sermos fruto de um processo forçado de miscigenação, que alimenta a 
falsa ideia de que vivemos em uma democracia racial de igual oportunidades a 
todos, nos moldes da competitividade da sociedade capitalista. Essa ideia fomenta a 
negação ou o não reconhecimento identitário étnico, de modo que a constante busca 
por superioridade aliene e impossibilite a reflexão crítica de pertencimento a um 
grupo étnico que deixa como herança os males do sistema escravocrata. Sobre isso 
Clóvis Moura afirma que 
 
os grupos não-brancos, a não ser aqueles que não podem fugir a sua 
própria qualificação (como o negro chamado retinto, ou o índio 
tribalizado) fogem muitas vezes da sua realidade étnica para uma 
realidade cromática simbólica, quase sempre superior à sua, de 
acordo com a escala de valores do dominador. E a sua identidade 
étnica começa a desaparecer. (MOURA, 1994, p. 156) 
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O processo de branqueamento em que forçadamente foi submetida a 
população negra, errônea e pacificamente compreendido como um processo natural, 
nos foi difundido por alguns teóricos e tornaram-se ideologias ao serem 
incorporadas instrumentalmente pelos dominantes,  como a construção de uma 
democracia onde as raças harmonicamente partilhariam dos mesmos direitos e 
teriam acesso às mesmas condições de vida, onde seria reconciliada a dívida 
histórica com alguns seguimentos da população. Porém, na prática, significou a forte 
ideologia de branqueamento da população, que criou uma hierarquia de 
subcategorias raciais pautadas pelas características biológicas e que determinam o 
lugar que a população negra ocupa nas relações de produção na sociedade 
brasileira.   
Essa inferiorização da população negra teve como um dos principais 
resultados o processo de autonegação étnica, que nas palavras de Clóvis Moura 
vem como uma tática para desarticular ideologicamente e existencialmente o 
segmento negro a partir de sua auto-análise (MOURA, 1983, p. 126). Isso acarretará 
na propagação ideológica de uma democracia racial que, além de pregar a 
inexistência do conflito racial, ainda irá retirar da população negra e afrodescendente 
qualquer possibilidade de acesso ao conhecimento, afim de fortalecer o mística da 
pluralidade e convivência pacífica entre os grupos étnicos presentes na sociedade 
brasileira. Para explicitar esse argumento,  Moura afirma que 
 
A divisão racial do trabalho durante a escravidão seria substituída 
pela “competição democrática” da sociedade capitalista. Tal 
pensamento escamoteava a construção histórica do país e virava as 
costas à condição da população negra durante essa formação. Essa 
competição democrática consubstanciada no mito da democracia 
racial ”desarticula a consciência do negro brasileiro”, pois o mesmo 
se vê como incapaz frente ao sucesso profissional e educacional do 
branco. (MOURA, 1983, p. 127) 
 
 Na perspectiva compreender o lugar ocupado pela população negra na 
sociedade brasileira, devemos destrinchar as relações sociais para além dos 
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fenótipos17 historicamente mistificados e subjugados tanto pela doutrina e domínio 
hierárquico da Igreja Católica quanto pelas teorias científicas tardiamente 
questionadas. Teorias e ideologias que associavam as características físicas dos 
sujeitos às suas potencialidades morais, psicológicas e intelectuais, justificando 
opressões e dominações ao mesmo tempo que determinavam e situavam esses 
sujeitos na sociedade aos moldes das relações de produção do sistema capitalista.  
Isso porque justamente pelo processo de miscigenação e branqueamento 
anteriormente citados, bem como os esforços empreendidos pelo Estado brasileiro 
para construir e manter a imagem de que no Brasil existia harmonia entre as raças, 
o conceito de raça no debate contemporâneo abrange muito mais as diferenças e 
privilégios socialmente construídos e que abordam condições e relações sociais já 
consolidados na sociedade brasileira. 
Não é à toa que as obras de Gilberto Freyre, com destaque para “Casa-
Grande & Senzala” (1933), é uma das mais conhecidas dentro e fora do Brasil. 
Como contribuição, a obra de Gilberto Freyre difundia a ideia de que a escravidão no 
Brasil havia sido amena e que as relações entre os escravos e seus donos era dócil, 
pacífica e generosa. Defendendo a ideia de que a miscigenação racial teria sido 
possível no Brasil graças a uma confraternização e a “reciprocidade cultural” entre 
as três raças. De acordo com o sociólogo norte americano Edward Telles no livro “O 
Significado da Raça na Sociedade Brasileira” (2004), Casa Grande & Senzala 
“transformou o conceito de miscigenação, que deixou de ter uma conotação 
pejorativa para se tornar uma característica nacional positiva e o símbolo mais 
importante da cultura brasileira” (TELLES, 2004, p.26)  
Essa obra retrata a ideia de que o colonizador europeu, ao estabelecer 
relações sexuais com as demais raças “etnicamente exóticas”, democratizava as 
relações sociais a fim de, principalmente, preparar os colonizadores que 
posteriormente chegariam ao Brasil para uma relação e uma recepção amena. Onde 
o choque cultural fosse substituído pela pacificação recíproca conquistada 
                                            
17 
 Conjunto de características observáveis, aparentes, de um indivíduo, de um organismo, devido a 
fatores hereditários (genótipo) e às modificações trazidas pelo meio ambiente. Cf. Dicionário eletrônico Houaiss 
da língua portuguesa, 1.0. 
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principalmente através das relações sexuais. De acordo com Telles, para Freyre “a 
miscigenação foi possível por causa da falta de mulheres brancas para os 
colonizadores portugueses e também pela predisposição destes para a mescla 
cultural” (TELLES, 2014, p. 27) 
Porém, tais afirmações escamoteiam o fato de que as relações sexuais 
estabelecidas entre o europeu e os povos não brancos, se constituíam de forma 
opressora, violenta e imposta. Logo a miscigenação apresentada na obra de Gilberto 
Freyre, afim de categorizar e naturalizar a pseudo-democratização das relações 
sociais que estavam postas, isentava de conflitos a interação entre as raças, e 
pacifica o processo de formação do povo brasileiro.  
 A negação do preconceito e das práticas discriminatórias, bem como o status 
de democracia racial que o Brasil ideologicamente consolidava, mesmo o país 
afundando nos índices de desigualdade racial, chamaram a atenção também de 
organismos internacionais. Isso graças às obras publicadas por intelectuais que 
defendiam a democracia racial brasileira, como o próprio Gilberto Freyre que 
popularizou e desenvolveu a ideia de democracia racial que dominou o pensamento 
sobre raça dos anos 1930 até o começo dos anos 199018. De acordo com Telles, 
Gilberto Freyre 
 
Argumentava que o Brasil era único dentre as sociedades ocidentais 
por sua fusão serena dos povos e culturas europeias, indígenas e 
africanas. Assim, ele sustentava que a sociedade brasileira estava 
livre do racismo que afligia o resto do mundo. A noção de que o 
sistema escravagista e as relações raciais tinham sido mais benignos 
no Brasil do que nos Estados Unidos já era aceita, entretanto, Freyre 
transformou tal contraste num aspecto central do nacionalismo 
brasileiro, conferindo-lhe um status científico, literário e cultural que 
duraria pelo menos até a década de 1980. (TELLES,2012, p. 27) 
 
 Apesar de que em sua obra o próprio Gilberto Freyre, apesar de ressaltar a 
miscigenação pacífica entre as raças, ainda expressa uma certa crença na 
                                            
18 
 Apesar de ser atribuída a Freyre, as origens do conceito de democracia racial permanecem obscuras. 
Em 1945, Freyre publicou Brazil: An Interpretation, onde pela primeira vez usou o termo “democracia étnica.” 
De acordo com Antônio Sérgio Guimarães, o sociólogo francês Roger Bastide pode ter cunhado a expressão 
“democracia racial” nesse mesmo ano, logo após uma visita a Freyre. (Fonte: Edward E. Telles, “O Significado 
da Raça na Sociedade Brasileira”. 2004) 
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hierarquia racial ao afirmar que o que houve no Brasil (...) “foi a degradação das 
raças atrasadas pelo domínio da adiantada.” (FREYRE, 2003, p. 515) 
Em meio ao status nacionalista de democracia racial defendido pelo Brasil, a 
Unesco encomendou em 1950 estudos para compreender o processo 
experiencializado pelo Brasil, para que o mesmo servisse como modelo de 
erradicação do racismo no mundo.  Para a elaboração desse estudo, a UNESCO 
nomeou o sociólogo Florestan Fernandes, que lecionava na Universidade de São 
Paulo, como o principal pesquisador e porta-voz do relatório. 
Porém seus relatórios surpreenderam seus patrocinadores, pois os mesmos 
refletiam as primeiras contestações e críticas de peso à ideologia de democracia 
racial no Brasil. Através desses estudos as faces das desigualdades raciais no Brasil 
foram reveladas, dando origem às novas concepções sobre as relações entre o 
branco e o negro brasileiro e sobre as condições desiguais de vida da população 
negra brasileira, “levando a uma primeira ruptura clara com as ideias de Freyre” 
(TELLES, 2012, p. 33). De acordo com Telles 
 
Fernandes discordou veementemente dos achados de seus 
parceiros norte-americanos do projeto, inspirados por Freyre (...) Ao 
contrário destes, Fernandes concluiu que o racismo era muito 
difundido na sociedade brasileira e atacou diretamente a democracia 
racial, denunciando-a como um mito, e concluiu que os brancos 
brasileiros eram hostis e preconceituosos para com os negros e 
continuavam a se beneficiar com a dominação racial, muito depois do 
fim da escravidão. Entretanto, ele também culpou a escravidão e 
seus efeitos sociais e psicológicos sobre os negros, dada inabilidade 
destes em competir com os brancos no recém-industrializado 
mercado de trabalho. (TELLES, 2012, p. 33) 
 
Tendo em vista esses relatórios e a pressão internacional, uma série de 
medidas foram tomadas pelo Estado brasileiro, a fim de reafirmar o seu status 
exemplar de democracia racial:  
 
O Brasil ratificou em 1965 a Convenção da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT - sobre a discriminação em matéria 
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de emprego e ocupação de 1958 (Convenção 111), que determinava 
a promoção das vítimas da discriminação racial no mercado de 
trabalho. E em 1968, foi assinada a Convenção Internacional para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(International Convention on the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination, ICERD), que proibia a discriminação racial em todas 
as suas formas e exigia a apresentação de relatórios bianuais do 
Comitê para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial – CERD. (Telles, 2012, p.30)  
 
 Contudo, apesar desse episódio representar uma abertura a nível 
internacional às novas produções de intelectuais e acadêmicos como Fernando 
Henrique Cardoso, Abdias do Nascimento e Octavio Ianni sobre as desiguais raciais 
no Brasil, bem como um importante acréscimo às leis que representavam um passo 
à mais em direção a políticas sociais voltadas à população negra e afrodescendente, 
a ideologia da democracia racial já estava tão consolidada no governo brasileiro que, 
nas palavras de Telles, o mesmo convenceu a si mesmo, a população e a 
comunidade internacional de que seu povo era culturalmente antirracista e que, 
portanto, não precisaria destas leis. (TELLES, 2012, p. 30) 
  Logo, não demorou muito para que o governo militar ignorasse 
completamente as realidades descritas nos relatórios e estudos propostos por esses 
intelectuais. Quando em 1970 o mesmo, representado pelo Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, relatou com orgulho e confiança à CERD (Comitê para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial) a inexistência de 
discriminação racial no país. Em seu relatório o governo afirma:  
 
“Tenho a honra de informar-lhes que, como não há discriminação 
racial no Brasil, não há necessidade de tomar quaisquer medidas 
esporádicas de natureza legislativa, judicial ou administrativa para 
assegurar a igualdade de raças no Brasil.” (TELLES, 2012)  
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 Para justificar os argumentos contidos nesse relatório o Ministro da Justiça e 
do Interior confirmou a declaração do Ministro das Relações Exteriores, utilizando 
como fundamentos as constituições brasileiras de 1934 e 194619  
Em 1972 um novo relatório foi solicitado pelo Comitê, uma vez que o Brasil 
assinou um tratado que o levaria a relatar bianualmente a situação do país frente às 
disparidades nas relações raciais. Nos primeiros três parágrafos do novo relatório, o 
governo brasileiro afirma que: 
(1) O clima de relações inter-raciais pacíficas e amigáveis, uma das 
características mais notáveis da cultura brasileira, não apenas se manifesta, mas na 
verdade evoluiu. 
(2) Foi impossível proporcionar dados estatísticos, pois o último censo (1970) 
não indagou sobre indicações de raça. 
(3) Cabe mencionar que a miscigenação está em franco crescimento. 
 Ou seja, o governo militar não só assimilava ao processo de miscigenação a 
resolução dos conflitos raciais previstos nos relatórios e produções acadêmicas, 
como também continuaria a negar a existência das desigualdades raciais no Brasil. 
 Durante os anos seguintes, que representariam os anos duros do regime 
militar (1967 e 1974) a democracia racial não só foi veemente defendida como um 
real slogan nacional como também fez com que os seus críticos (intelectuais, 
acadêmicos e membros dos diversos movimentos negros) passassem a ser 
perseguidos violentamente por suas posições contrárias. De acordo com Telles, 
 
A mera menção de raça ou racismo resultava em sanções sociais, e, 
frequentemente, qualquer um que mencionasse a questão seria 
rotulado como racista. Se as sanções não fossem o bastante, contra 
qualquer protesto semelhante aos que ocorriam nos Estados Unidos 
naquele momento, haveria sempre o poder de repressão e a vontade 
do governo militar de utilizá-lo. Fui informado por uma fonte 
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 As Constituições brasileiras de 1934 e 1946 enfatizavam a igualdade perante a lei, 
independentemente de raça, ou etnia. Mistificando a democracia racial e camuflando qualquer conflito ou 
desigualdade social presentes na sociedade brasileira. Apesar de o documento de 1934 também restringir a 
imigração de descendentes de africanos, como visto anteriormente. 
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respeitável mas confidencial que o governo militar do Brasil via no 
movimento negro uma ameaça de peso à segurança nacional. 
(TELLES, 2014) 
 
 No entanto toda a repressão do regime autoritário dos militares escondia em 
sua essência o real fundamento na intencionalidade de perpetuar o status de 
democracia racial, como uma estratégia de evitar qualquer tentativa de revolta da 
população negra afim de consolidar um possível conflito racial como o que ocorria 
paralelamente nos Estados Unidos com a luta dos Panteras Negras e outros grupos 
que que militavam em prol da igualdade racial no país. Tal essência se explicita no 
conteúdo de um livro publicado pelo Exército Brasileiro em 1969 intitulado “Brasil 
2000: Um futuro sem fantasia”, onde logo na introdução aparece escrito: 
 
 “Não, nós não nos tornamos segregacionistas violentos, mas 
não podemos conscientemente nos orgulhar de nossa “democracia 
racial”. Como iremos reagir quando os negros superarem as 
desvantagens sociais e econômicas que os segregam? E quando os 
alunos universitários negros deixarem de representar apenas 448 
entre 5.600.000 de indivíduos? Hoje, os negros não causam 
problemas, mas o que acontecerá quando eles tiverem poder 
econômico suficiente para comprar títulos de clubes privados, ou 
estudar em escolas particulares caras, ou exigir sua admissão para 
importantes cargos e ofícios? Ou morar em bairros de primeira 
classe? Seremos maduros o suficiente para aceitá-los como irmãos 
em tudo, ou estaremos caminhando para um conflito racial? 
(FREITAS, 1969) 
 
 Não por coincidência, essa publicação reconhece os estudos feitos pelos 
acadêmicos que dedicaram suas pesquisas aos questionamentos da democracia 
racial fortemente defendida pelo governo militar. Porém, não deixava de difundir em 
todas as camadas sociais elementos segregadores afim de justificar as disparidades 
raciais existentes na sociedade como uma perigosa possibilidade de ascensão da 
população negra brasileira. 
 Também não por coincidência os autores críticos à democracia racial foram 
submetidos ao exílio forçados. Logo as produções científicas e acadêmicas de 
Abdias do Nascimento, Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso, Octavio 
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Ianni, entre outros autores da crítica à democracia racial, tornaram-se “perigosas” 
para a sociedade brasileira e para o consenso nacionalista de raça. 
Porém, apesar da crescente produção teórica que se seguiu a respeito das 
críticas à democracia racial baseada principalmente nas relações raciais verticais, foi 
apenas na década de 80 que a democracia racial passou a ser questionada no 
âmbito do Estado brasileiro, através dos debates de fomento à criação de políticas 
específicas voltadas a população negra. E foi apenas na década de 90 que o Estado 
brasileiro começou a reconhecer oficialmente a existência do racismo e a 
implementar as diversas reformas de cunho racial.  
Essas reformas se deram principalmente através da participação e pressão 
popular, dos novos movimentos negros que surgiam e participavam dos Conselhos 
estaduais recém-criados para discutir as demandas da problemática racial. 
A nível federal as ações relacionadas à temática racial surgiram dois anos 
antes, em 1988, em um viés cultural com a criação da Fundação Cultural Palmares, 
ligada ao Ministério da Cultura. Essa fundação tinha como objetivo promover e 
preservar as manifestações culturais afro-brasileiras e também de matriz africana 
presentes na sociedade brasileira. Ainda em nível federal, em 1995, foi criado o 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) de Valorização da População Negra na 
gestão de Fernando Henrique Cardoso que, de acordo com Mário Theodoro em seu 
artigo “Relações Raciais, Racismo e Políticas Públicas no Brasil Contemporâneo” 
publicado na Revista de Estudos & Pesquisas sobre as Américas, tinha “a 
incumbência de dar resposta às demandas apresentadas pela Marcha Zumbi20 que 
trazia para as ruas a mobilização nacional em prol da igualdade racial”21.   
Sob a égide da Constituição Federal de 1988, outras iniciativas no campo 
legislativo surgiram, afim de regulamentar o texto constitucional que reconhecia o 
                                            
20 
 A Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo pela Cidadania e a Vida realizada em Brasília, reuniu 
mais de 30 mil pessoas, entre elas cinco mil dirigentes sindicais, pressionando o governo a um compromisso 
público contra a discriminação racial. (Fonte: Revista de Estudos & Pesquisas sobre as Américas, p. 211)  
21 
 Fernando Henrique, que havia integrado o grupo de Florestan Fernandes que se debruçara sobre a 
temática racial ainda nos anos 50, foi o primeiro Presidente da República a admitir a existência do racismo e da 
desigualdade racial. (Fonte: Revista de Estudos & Pesquisas sobre as Américas, p. 211)  
 
51 
 
racismo como crime inafiançável e imprescritível, destacando a “Lei Caó”, aprovada 
em 198922 
Ainda na Revista de Estudos & Pesquisas sobre as Américas, Theodoro 
afirma que, paralelamente aos movimentos e ações nacionais, o cenário 
internacional também apresentava avanços significativos referentes ao 
enfrentamento do preconceito e discriminação racial. Como exemplo ele cita a “III 
Conferência Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Outras 
Formas de Intolerância”, organizada pela ONU em 2001. A delegação brasileira 
compareceu à Conferência com uma participação expressiva de lideranças do 
Movimento Negro que, de acordo com o autor, a participação nos debates e 
deliberações também repercutiu no fortalecimento de uma nova agenda onde o 
papel das ações afirmativas passa a ganhar relevo tendo forte impacto no país. 
Sobre a conferência Theodoro afirma que 
 
Seus resultados e deliberações funcionaram como mote para que o 
movimento negro veiculasse a necessidade de criação de instâncias 
executivas destinadas à concepção e implementação de políticas de 
igualdade racial, influenciando também para que a pauta das ações 
afirmativas fosse incluída entre as principais opções de políticas 
públicas para o enfrentamento do preconceito racial. (THEODORO, 
2014, p. 211) 
 
Em suma, o século XXI iniciou-se presenciando um patamar inédito de 
reconhecimento, tanto do Estado quando por diversas parcelas da população, que o 
racismo está presente nas nossas relações sociais e de produção. Theodoro afirma 
que  
 
A persistente leitura das desigualdades raciais como resultado da 
pobreza, do acúmulo de carências da população negra e de seu 
despreparo para participar do mercado de trabalho moderno, havia 
                                            
22 
 De autoria do deputado federal Carlos Alberto Oliveira, a Lei no 7.716, de 1989, realiza a tipificação de 
atos motivados pelo preconceito de cor ou raça e prevê sua punição. Jaccoud e Beghin (2002) registram outras 
três leis promulgadas durante a década de 1990 tendo como objetivo a coerção e punição de crimes raciais. 
(Fonte: Revista de Estudos & Pesquisas sobre as Américas, p. 211) 
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se consolidado gradativamente no país, mas começava a ser 
contestada. (THEODORO, 2014, p. 210) 
 
 As desigualdades raciais brasileiras passaram a ser reconhecidas pelos 
diversos seguimentos populacionais, que reconheceram que a sua legitimação se dá 
através dos diversos mecanismos de discriminação racial. Isso se deu, 
principalmente, pelo fato do próprio Estado brasileiro reconhecer a forte presença do 
racismo nas relações sociais e de produção na sociedade brasileira. Contudo, 
apesar do fim da ideia de democracia racial, seu legado continuou a reger as 
relações sociais nos anos seguintes. 
Para além das heranças e das sequelas do período escravocrata, a 
desigualdade referente ao povo negro brasileiro, principalmente no mundo do 
trabalho, se deve fortemente às discriminações raciais reproduzidas no cotidiano. 
Dentre esses lugares destacam-se os piores postos de trabalho, o acesso escasso 
aos sistemas de ensino, e a forte presença nos índices e estatísticas que se referem 
à população carcerária ou mortos em chacinas.  
 Sobre o tardio entendimento do racismo como fator fundante da perpetuação 
das desigualdades sociais e da condição de classe subalterna propriamente dita, 
muito se deve ao fato do acesso escasso à informação também se caracterizar 
como uma ferramenta de dominação do sistema capitalista. A exemplo disso 
destaca-se também o papel exercido pelas grandes mídias e suas contribuições na 
formação de opinião, manutenção e propagação do ideário opressor e na sociedade. 
Sobre isso Telles afirma que 
 
Apesar de sua enorme presença na sociedade brasileira, os negros 
estão praticamente ausentes da televisão ou, quando presentes, são 
relegados a papéis subalternos, embora pequenas mudanças 
comecem a surgir. Quando negros são representados, a televisão 
brasileira freqüentemente reforça os estereótipos, influenciando a 
audiência a associar os negros a certa forma de comportamento. Em 
contraste, pessoas e famílias brancas aparecem como símbolos de 
beleza, felicidade e sucesso da classe média. (TELLES,  2004, p. 
128) 
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 Fernandes (1965) e Ianni (1987), afirmaram que é impossível possuir 
preconceitos raciais e não manifestá-los de alguma forma. No mínimo, tais 
estereótipos são transmitidos de forma poderosa através da mídia e do humor, 
fortalecendo uma determinada visão socialmente aceitável dos não-brancos. No 
entanto, ficou claro que as crenças racistas levam a um comportamento 
discriminatório no Brasil. 
Outro destaque é a forte resistência, incapacidade e despreparo do sistema 
de ensino em difundir a história da formação social brasileira dando ênfase nas 
relações raciais como elemento fundante, mesmo com os 12 anos da Lei 10.63923 
que tem como objetivo justamente promover uma educação que reconheça e 
valorize a diversidade e as origens da formação do povo e da sociedade brasileira. 
Se compreendermos a escola como um lugar de construção de conhecimento, de 
identidade, de valores e demais elementos que preparam os sujeitos para lidarem e 
serem partícipes das questões e relações que norteiam a sociedade, não podemos 
somente pensar que o ensino pautado nas heranças culturais europeias contemplam 
a diversidade étnica presente na sociedade brasileira. Não quando a nossa 
formação social é carregada de elementos culturais herdados dos povos indígenas e 
africanos, para além das tradições e cores de pele propriamente ditas.  
Essas e outras ferramentas de dominação e manutenção da sociedade 
capitalista dificultam o olhar sócio-histórico para a questão racial no Brasil. De 
acordo com Clóvis Moura (1994) “somente admitindo o papel social, ideológico e 
político do racismo poderemos compreender sua força permanente e seu significado 
polimórfico e ambivalente”. Ou seja, somente entendendo o racismo e as condições 
de vida da população negra brasileira como fator fundamental para a perpetuação e 
manutenção do sistema capitalista, multifacetados em suas diversas expressões e 
necessariamente coexistente com as relações desiguais de produção e opressão 
entre as classes, é que poderemos entendê-lo como a principal face da questão 
social brasileira. Assim como também visualizar sem nenhuma demagogia que a 
classe trabalhadora brasileira como o segmento populacional mais excluído, 
                                            
23 
 Lei Federal nº 10.639 de 2003, que torna obrigatório o ensino da História e Cultura Africana e Afro-
Brasileira nas instituições de ensino fundamental e médio, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da educação de 
1996. 
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oprimido e marginalizado, tem cor, raça, cultura e costumes. Características que 
estampam em sua face a segregação socialmente reproduzida na sociedade 
brasileira. 
Em um sistema cujas relações sociais são determinadas pelas relações de 
produção, com a centralidade do trabalho explorado e alienado, devemos olhar 
cuidadosamente e com acuidade para o mercado de trabalho para entender essas 
relações. Ao afirmarmos que a condição de vida da população majoritariamente 
negra brasileira é precária, relacionamos isso ao fator fundante de que esse 
segmento populacional tanto não detém os meios de produção quanto tem acesso 
escasso ou nenhum aos recursos econômicos, sociais e políticos que regem a 
sociedade. Isso se explicita nos postos de trabalho ocupados pela população negra 
brasileira e, consequentemente, nos salários que a restringem de qualquer 
possibilidade de acesso aos bens sociais básicos de qualidade tais como saúde, 
educação, habitação, saneamento básico, entre outros que se configuram como um 
direito.  
Logo se o principal determinante da pobreza é o acesso escasso ou nenhum 
aos recursos socialmente produzidos e a desigualdade racial aparecendo como o 
principal eixo estruturante das relações de desigualdade no mundo do trabalho, isso 
nos leva a crer que a condição racial aparece como forte determinante da situação 
de pobreza e exclusão social. Em outras palavras, é como se nascer negro no Brasil 
naturalmente signifique nascer pobre e predeterminado por um sistema societário 
desigual a viver em condições subalternas de sobrevivência,  sujeitos a compor os 
piores índices de subexistência como o de pobreza, de encarceramento, de miséria, 
de mortalidade, entre outros que, parametrados principalmente pelas marcas de 
subaltenização herdadas do sistema escravocrata e do processo de marginalização 
da população negra pós-abolição da escravatura, sustentam as discriminações 
raciais cotidianamente reproduzidas nas relações sociais e difundidas pelas diversas 
ferramentas de manipulação, controle e dominação social. Como é o caso das 
grandes mídias e demais instituições burguesas presentes na sociedade capitalista 
e que veiculam a ideologia da classe dominante. 
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“...Meu avô descobriu pros navegantes  
Os dosséis do Songhai e do Mali  
E lhes presenteou com sua alma  
Entalhada em ébano e marfim  
Revelou lindos bronzes do Ifé  
E a grandeza infinita de Olorum  
Meu avô conversava com Ifá  
Meu avô não foi qualquer um. 
 
 
Mas um dia esse avô foi barganhado  
Por um bacamarte de metal  
Três alfanjes, um chapéu rendado,  
Uma duas fiadas de coral,  
Mais um rolo de folhas de tabaco,  
Seis retalhos e três galões de rum,  
Isso e mais vinte e três lenços de linho  
Meu avô não foi qualquer um.” 
(Maracatu do meu Avô - Nei Lopes e Leonardo 
Bruno) 
CAPÍTULO II - Traços das condições socioeconômicas da população negra 
brasileira 
 
“Domado eu não vivo, 
Eu não quero seu crivo e ver minha mãe jogar rosa 
Sou cravo vivido entre os espinhos treinados com as pragas da horta 
Pior que eu já morri tantas antes de você me encher de bala 
Não marca, nossa alma sorri, brilhar é resistir nesse campo de fardas” 
(Mandume – Rico Dalasam) 
  
 Nesse capítulo tratamos as condições de vida da população negra brasileira, 
com base nos indicadores socioeconômicos de bancos de dados e pesquisas já 
realizadas sobre as desigualdades sociais e raciais no Brasil. Para nossa análise 
fizemos um recorte principalmente no que diz respeito ao trabalho, renda, violência e 
acesso à educação, expressando as desigualdades econômicas, políticas, sociais e 
culturais. 
 Antes, retomamos algumas ideias e análises explicitadas no capítulo anterior. 
Ainda hoje, o termo democracia racial suscita polêmicas, ora sendo utilizado para se 
contrapor às reivindicações das comunidades afrodescendentes, que almejam uma 
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equidade social, ora denunciado por esses reivindicantes como uma farsa 
construída para impedir qualquer mobilidade sócio racial.  
 Sejam quais forem os indicadores analisados, constata-se sempre uma 
diferença gigantesca na condição de vida dos grupos tradicionalmente 
subalternizados, como é o caso de negros e negras. 
 Ao escrever “Dialética Radical do Brasil Negro” Clóvis Moura afirma que 
 
Após o 13 de maio e o sistema de marginalização social que se 
seguiu, colocaram-no como igual perante a lei, como se no seu 
cotidiano da sociedade competitiva (capitalismo dependente) que se 
criou esse princípio ou norma não passasse de um mito protetor para 
esconder desigualdades sociais, econômicas e étnicas. O Negro foi 
obrigado a disputar a sua sobrevivência social, cultural ou mesmo 
biológica em uma sociedade secularmente racista, na qual as 
técnicas de seleção profissional, cultural, política e étnica são feitas 
para que ele permaneça imobilizado nas camadas mais oprimidas, 
exploradas e subalternizadas. Podemos dizer que os problemas de 
raça e classe se imbricam nesse processo de competição do Negro 
pois o interesse das classes dominantes é vê-lo marginalizado para 
baixar os salários dos trabalhadores em seu conjunto (MOURA, 
1994. p.160) 
 E é nessa perspectiva da histórica construção e consolidação do lugar da 
população negra na sociedade brasileira que partimos com a nossa análise. 
 
2.1 - Trabalho e Renda 
 
 Maria Aparecida da Silva Bento, ao escrever sua dissertação de mestrado 
intitulada Discriminação Racial e Resistência na Voz de Trabalhadores Negros(as), 
aborda as discriminações sofridas por negros e negras no mundo do trabalho. A 
autora afirma que a discriminação no mercado de trabalho se dá tanto pelos fatores 
históricos do desenvolvimento político e econômico do Brasil, que acarreta 
principalmente na herança de mais de três séculos de escravidão, quanto no 
desenvolvimento social que tem por desdobramento as desigualdades de 
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oportunidade, o nível de escolarização e demais elementos provindos das condições 
de pobreza da população negra brasileira. A autora afirma que 
A discriminação no mercado de trabalho e, por consequência, no 
interior das empresas, envolve uma trama com inúmeras 
personagens (chefes subordinados, clientes, usuários dos serviços). 
Cada personagem carrega consigo estereótipos que reproduzem de 
diferentes formas o racismo no cotidiano dos brasileiros. A passagem 
dos trabalhadores negros de ambos os sexo pelo crivo dos setores 
de recursos humanos e das chefias, é repetidamente apostada como 
momento crucial da eclosão de práticas discriminatórias (BENTO, 
1992) 
 Utilizamos como fonte em especial a publicação Os negros no mercado de 
trabalho  da região metropolitana de São Paulo, resultante da Pesquisa de Emprego 
e Desemprego/PED, na Região Metropolitana de São Paulo, publicada em 
novembro de 2015, pela SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados, da Secretaria de Planejamento e Gestão, do Governo do Estado de São 
Paulo e do DIEESE - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos, e apoio do Ministerio do Trabalho e Emprego- MTE, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador- FAT e a Secretaria do Emprego e Relação do Trabalho-
SERT. A PED teve início em 1985.24 
 O estudo do DIEESE-SEA revela que os negros e mestiços, que chegam a 
um número aproximado de 51% da população brasileira, representam 67% da 
população pobre do País e 70% da população extremamente pobre. Os não negros 
(brancos e amarelos, conforme a linguagem da pesquisa) 35% dos pobres e 30% 
dos extremamente pobres. 
 Segundo estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada/ IPEA, ao 
analisar dados do Censo do ano 2000, em 2011 32 milhões de negros no Brasil 
tinham renda correspondente a meio salário mínimo. 
 Dados mais recentes, também apurados pelo IBGE, em 2014, dão conta que 
a renda de negros corresponde a 40% menor que a dos brancos. A grosso modo, a 
                                            
24 
 Utilizamos também a título de apoio o documento da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – 
Questão racial, pobreza e emprego no Brasil: tendências, enfoques e políticas de promoção da igualdade. 
Brasília. 2005  
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média de renda individual mensal no Brasil seria de R$ 1.222,90. Brancos, porém, 
têm renda média mensal de R$ 1.607,76 e negros, de R$ 921,18. Esse baixo de 
renda, quer individual, quer domiciliar, interfere profundamente na qualidade de vida 
dessa população, vivendo em lugares e moradias precárias, usuários em potencial 
dos programas sociais da Assistência Social, com graves interferências na saúde 
pessoal e familiar. 
 A população negra no Estado de São Paulo, que inclui os negros e pardos, é 
de 34,6% e ainda carrega a herança histórica de escravidão e discriminação, o que 
se reflete em uma pior inserção no mercado de trabalho, em comparação aos não 
negros (DIEESE-SEAD. 2015, p. 2).  
 
 Entre os anos de 2013 e 2014, a taxa de desemprego de negros permaneceu 
em 12,0% com relação à de não negros – brancos e amarelos –, que teve aumento 
de 9,4% para 10,1%, no período. O documento revela ainda  a permanência da 
desigualdade nos rendimentos de negros e não negros, entre esse dois anos, o 
rendimento médio real, por hora, dos negros se manteve estável em R$ 8,79 e o dos 
não negros cresceu para R$ 13,80. Negros e pardos, em 2014, receberam 63,7% do 
valor/hora dos brancos e amarelos. Em 2002, essa equivalência era de 54,6%, mas 
em 2013, havia chegado a 65,3%. 
 A população negra em idade ativa, na Região Metropolitana de São Paulo, 
em em 2014, representa 38,0% do total de pessoas nesta condição. Mas o índice de 
desempregados negros representava 42,6%. Os desempregados não negros eram 
9,4%, em 2013 e subiram para 10,1% em 2014. Evidência da clara discriminação do 
trabalho dos negros. 
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 As razões mais evidentes dessa situação, em que o rendimento médio por 
hora dos negros (R$ 8,79) representava 63,7% daquele referente aos não negros 
(R$ 13,80), em 2014, residem nas diferentes estruturas ocupacionais em que esses 
segmentos estão inseridos, conforme anteriormente descritas. O crescimento, entre 
2013 e 2014, do rendimento por hora dos não negros (2,9%), contrapondo-se à 
relativa estabilidade entre os negros (0,3%), resultou no aumento da distância entre 
os dois valores, já que em 2013 o rendimento médio por hora dos negros 
correspondia a 65,3% dos não negros. Nos Serviços, os negros recebiam 59,1% dos 
rendimentos por hora dos não negros, em 2014, relação que piorou na comparação 
com 2013, quando a proporção correspondia a 62,9%. Na Indústria e no Comércio, 
os negros recebiam o equivalente a 70,1% e 70,2%, respectivamente, do rendimento 
médio por hora dos não negros, proporção que aumentou na Indústria (era 65,2%, 
em 2013) e diminuiu ligeiramente no Comércio (era 70,8% no ano anterior). A 
relação dos rendimentos médios por hora de negros e não negros continua menos 
desigual na Construção: era 71,5%, em 2013, e passou para 76,7%, em 2014. 
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 Entre homens negros e mulheres negras os índices também são 
diferenciados. Em 2014, 37,9% do total de ocupados eram negros, sendo 17,4% 
mulheres e 20,5% homens. O único setor em que pessoas negras superam os não 
negras é de serviços, em especial, no trabalho doméstico, onde os rendimentos são 
inferiores (negras 9,0%, não negras 5,0%). Esse tipo de atividade profissional, 
conforme apuraram os estudos recentes da Fundação Seade e do Dieese, 
confirmaram o que a olho nu a maioria da população metropolitana tinha absoluta 
certeza: o emprego doméstico é exercido, predominantemente, por mulheres 
negras, mais velhas e nível de escolaridade inferior. Como podemos observar no 
quadro abaixo: 
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 Enfim, entre homens negros e mulheres negras os diferenciais de 
rendimentos no mercado de trabalho também são reveladores das desigualdades 
que ainda permanecem. Se no setor da educação, o número de mulheres negras 
supera em muito o de homens negros, elas ainda recebiam, entre 2013 e 2014,  
rendimentos equivalentes à metade daqueles recebidos por eles.  
 Nas considerações finais, o autores desse estudo concluem que “entre 2013 e 
2014, o mercado de trabalho para os negros apresentou melhorias em alguns 
indicadores, que podem ser percebidos, por exemplo, no crescimento da sua 
participação em relação ao total de ocupados e na redução da diferença entre a sua 
taxa de desemprego e a dos não negros. O aumento da proporção entre os negros 
em ocupações com carteira de trabalho assinada e no setor público indica uma 
melhora na qualidade de inserção ocupacional, pela garantia de acesso aos direitos 
trabalhistas e previdenciários e pelos maiores rendimentos recebidos. Porém, o que 
se observa destas informações é que apenas com longos períodos de crescimento 
econômico em conjunto com ações de políticas afirmativas é possível diminuir as 
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desigualdades no mercado de trabalho e melhorar as oportunidades de inserção 
para a população negra. Enquanto não se atenuarem as discrepâncias 
socioeconômicas e, mais especificamente, de nível de escolaridade, as 
desigualdades certamente permanecerão. É importante lembrar que, frente à crise 
econômica iniciada em 2014 e tornada pública em 2015, esses dados podem ter 
sofrido transformações bastante significativa, com grande aumento do nível de 
desempregos, discriminadamente atingindo muito mais negros que não negros.  
 No documento “Questão racial, pobreza e emprego no Brasil: tendências, 
enfoques e políticas de promoção da igualdade” publicado pela Organização 
Internacional do Trabalho, ao discorrer sobre as discriminações institucionais 
reproduzidas no cotidiano do mundo do trabalho, afirma que 
 
A discriminação no trabalho não é consequência apenas de atos 
individuais e/ou esporádicos de um empregador ou de um 
trabalhador, mas também e principalmente resulta de procedimentos 
e práticas arraigadas nas instituições, que operam dentro e fora do 
mercado de trabalho, que reproduzem e reforçam, muitas vezes de 
forma sutil e poderosa, a discriminação. Essas mesmas instituições 
são as que podem e devem romper o ciclo de reprodução da 
discriminação. Daí a necessidade de combater a discriminação tanto 
em nível individual como no nível das instituições (empresas, 
instituições de formação profissional, organização de empregados e 
trabalhadores, etc.) (OIT – Secretaria Internacional do Trabalho – 
Brasil. 2005)  
 
 Vale também destacar um dado importante em relação ao trabalho análogo 
ao escravo no Brasil, que foi o último país do continente americano a abolir a 
escravidão. Ainda hoje, mais de um século depois de assinada a Lei Áurea, ainda 
existem registros de trabalho escravo em lavouras e grandes pedaços de terra, 
caracterizados pelo regime de trabalho degradante com a privação de liberdade, 
onde o trabalhador fica atrelado a uma dívida com “seus donos” tendo seus 
documentos retidos até que a mesma seja quitada. No Brasil, principalmente no 
meio rural (também presente no meio urbano, porém, em menor quantidade) estima-
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se que entre 25 e 40 mil trabalhadores, em sua grande maioria negros, incluindo 
crianças e adolescentes, estão em situação de trabalho análogo à escravidão.25 
 
2.2 – Educação 
 
 Tanto o movimento negro quanto outros movimentos e demais intelectuais 
que debatem o conceito de igualdade racial, apontando as disparidades presentes 
entre brancos e não brancos, destacam a questão do acesso à educação formal e 
ao conhecimento como principal fonte de atraso e exclusão da população negra da 
dinâmica social. 
 A Lei nº 10.639, sancionada em 2003, tornou obrigatório o ensino da História 
da África e da Cultura Afro-brasileira nas escolas de Educação Básica brasileiras, a 
fim de, através de novas modalidades de ensino que não aquelas baseadas 
unicamente no ensino europeu ocidental, criar condições necessárias para uma 
reflexão coerente acerca da real formação social, econômica, cultural e política do 
Brasil. Objetiva uma formação que compreenda este complexo movimento, bem 
como as condições de vida da população negra brasileira como herança das 
desigualdades raciais historicamente construídas. 
 O fato dessa parcela da população estar à margem do acesso às instituições 
de ensino interfere diretamente nas condições de vida da mesma, que além de 
marginalizada nas periferias das grandes cidades e ocuparem os mais precários 
postos de trabalho, são minorias nas instituições de ensino superior26. Esse 
fenômeno – acesso à educação – aponta que a população negra e parda só irá 
                                            
25 
 Dados fornecidos pela Comissão Pastoral da Terra - CPT e pela Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, responsáveis pelas primeiras denúncias de trabalho escravo no Brasil contemporâneo. 
26 
 11% dos jovens entre 18 e 24 anos, em sua maioria estudante-trabalhador, estão na Universidade. A 
maioria teve acesso ao ensino superior através de políticas afirmativas. Destacando a criação da Lei nº 12.711 
de 2012, mais conhecida como lei de cotas do ensino superior. O que não possibilitou grandes mudanças 
estruturais, observando a evasão curricular, a dificuldade de permanência e os diversos casos de racismo nas 
Universidades. (Fonte: Coleção Educação Para Todos – Acesso e Permanência da População Negra no Ensino 
Superior) 
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alcançar, em algum nível, a igualdade com a população não negra quando o acesso 
à educação se tornar universal. 
 O livro “Coleção Educação para Todos - Acesso e Permanência da População 
Negra no Ensino Superior”, lançado pelo Ministério da Educação em parceria com a 
UNESCO, em 2004, reúne 12 artigos de pesquisadores acerca de experiências e 
estratégias formais e informais para promoção da permanência de estudantes 
negros nas instituições públicas de ensino superior no Brasil. 
Nesse livro vemos diversas experiências de políticas afirmativas dentro das 
instituições de ensino, a fim de entender o acesso e permanência da população 
negra nessas instituições como fator fundante à qualquer possibilidade de ascensão 
dessa população. 
 A principal ação afirmativa na área da educação, além da Lei 10.639, é a Lei 
n°12.711 de 2012, conhecida como a Lei de Cotas, que estabelece 50% de cotas 
para negros nos processos seletivos de universidades e institutos federais. 
 No quadro abaixo podemos observar os números que demonstram o impacto 
dessa Lei nas instituições de ensino superior: 
Ano Universidades Federais Institutos Federais 
 Total Cotas Total Cotas 
2013 221.650 70.849 44.507 20.448 
2014 243.383 98.121 52.414 24.222 
Total 465.033 168.970 96.921 44.670 
Fonte: Secretaria de Ensino Superior  (Sesu∕MEC). Novembro 2014. 
 A chamada Lei de Cotas estabelece uma série de adaptações progressivas 
das instituições de ensino para além das ampliações e garantias de vagas, como por 
exemplo os programas de bolsa permanência, os programas de fomento a pesquisa 
relacionadas à temática étnico-racial, entre outras adaptações que fomentem não 
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apenas o ingresso desses estudantes mas também a participação efetiva na 
dinâmica estabelecida nas instituições de ensino. 
 Porém, o modelo educacional vigente não garante uma real inserção dos 
estudantes negros nas instituições de ensino, uma vez que são nas mesmas 
instituições em que a reprodução da discriminação e do preconceito racial se dão 
em modo determinante. Isso também se dá pela ineficiência de medidas já 
estabelecidas por leis, como a escassez de recursos para os programas de 
permanência estudantil (que não acompanha o crescimento da inserção de 
estudantes negros nas universidades) ou como a própria lei de ensino da história da 
África e da cultura afro-brasileira, citada acima, que dificulta o acesso ao 
conhecimento acerca das desigualdades raciais intrínsecas à questão social 
brasileira. 
 Nas tabelas abaixo, retiradas do artigo “Desigualdades Persistentes”, de 
Márcio Ferrari, podemos observar as disparidades entre estudantes brancos e não 
brancos nas instituições de ensino em todos os níveis: 
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 Quero citar aqui o recente estudo realizado e publicado por Hugo Nicolau 
Barbosa de Gusmão, estudante de geografia da Universidade de São Paulo. Em seu 
estudo ele retrata a composição racial da USP, mostrando que nessa instituição os 
negros apenas são maioria no quadro de trabalhadores terceirizados (limpeza, 
segurança, alimentação) que constantemente tendo seus direitos violados em 
condições de trabalho precárias e sem vínculo empregatício efetivo. 
 Através da análise de dados do Relatório de Avaliação Socioeconômica do 
vestibular da Fuvest em 2010, fornecidos pelo IBGE e pela Prefeitura de São Paulo, 
Nicolau elaborou a distribuição dos estudantes no mapa da universidade, 
diferenciando por cor a composição étnico-racial. Cada ponto representa uma 
pessoa que ingressou no vestibular de 2010 da USP (campus Butantã) e estão 
distribuídos nos prédios das faculdades em que as aulas são ministradas.  
 A reprodução dos mapas abaixo não está muito nítida, dada a quantidade de 
detalhes e o tamanho das imagens. Porém, podemos ter uma visão de um todo da 
quantidade de estudantes e suas respectivas raças autodeclaradas. A versões 
ampliadas dos mapas, bem como os mapas referentes aos estudantes amarelos e 
indígenas, podem ser encontradas no Blog “Desigualdades Espaciais”, do mesmo 
autor do estudo. Fonte: https://desigualdadesespaciais.wordpress.com/  
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Mapa da Universidade de São Paulo e suas respectivas faculdades:
 
Fonte: https://desigualdadesespaciais.wordpress.com/  
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Fonte: https://desigualdadesespaciais.wordpress.com/  
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 Fonte: https://desigualdadesespaciais.wordpress.com/  
  
 Esse estudo nos aponta que o número de estudantes brancos que 
ingressaram na USP através do vestibular de 2010 foram 4189 (77,47%), enquanto 
os demais ingressantes foram 573 pardos (10,6%), 516 amarelos (9,54%), 117 
pretos (2,16%) e 12 indígenas (0,22%). De acordo com Gusmão (2015) o autor da 
pesquisa: 
 
Apesar dos asiáticos serem apenas 1,4% da população e os negros 
34,6% da população paulista, o número de asiáticos e negros (pretos 
e pardos) que ingressaram na USP em 2010 quase se igualam, o 
que demonstra que os negros ainda não tem acesso a Universidade 
de São Paulo e as medidas adotadas pela USP não foram e não são 
suficientes para alterar essa realidade. É necessário urgentemente 
que a USP adote as cotas raciais assim como fizeram outras 
universidades no país.  
( Fonte: https://desigualdadesespaciais.wordpress.com/)  
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 Apesar da adesão às cotas de todas às universidades federais e algumas 
estaduais, a Universidade de São Paulo continua sendo uma elitizada ilha de 
privilégios destinados a uma determinada parcela da sociedade. Tais privilégios 
esboçam mais uma das ferramentas de controle social, de apropriação e da 
detenção dos conhecimentos, o que explica a intensa relutância da Universidade de 
São Paulo em efetivar a implementação do sistema de cotas27. 
 
 O estudo ainda aponta para o fado de que dos dez cursos mais concorridos 
na instituição, seis deles não possuem nenhum estudante negro (pardos e pretos). O 
que também nos revela, para além da deficiência no ingresso, quais os lugares dos 
negros dentro dessa instituição, que também reproduz e reflete o cenário do ensino 
público a nível nacional e a cara da segregação e da discriminação racial no Brasil. 
Não é à toa que constantemente grupos de estudantes negros relatam assédios e 
diversos casos de racismo dentro da USP. Uma instituição que tem cor e classe 
social. 
 
2.3 – Violência 
 
 Outros dados alarmantes referem-se à Violência e à Insegurança Social que 
atinge fortemente as comunidades afro-brasileiras, conforme se apreende ao 
analisarmos o Mapa da Violência 2012: A Cor dos Homicídios no Brasil, coordenado 
por Júlio Jacobo Waiselfisz, segundo o qual, os 19 relatórios divulgados sobre o 
tema desde 1998, revelam um agravamento cada vez mais desta questão, em 
especial ao que se refere à juventude negra, vitima cada vez maior da letalidade, 
principalmente nas questões relacionadas com a repressão policial e nas ações de 
milícias a serviço de interesses particulares. 
                                            
27 
 Na USP existem apenas dois programas de inserção na Universidade: O Inclusp e o Pasusp , que dão 
um acréscimo de 15% na nota da Fuvest para alunos do ensino público e 5% a mais se o estudante estiver 
incluído “no grupo PPI” - raça ou cor preta, parda ou indígena. (Fonte: Blog Desigualdades Espaciais) 
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 Os elevados números de homicídios ocorridos diariamente no país, 
particularmente nas grandes metrópoles, quando comparados aos dados apurados e 
disponibilizados pela Organização Mundial da Saúde, têm colocado o Brasil na 
liderança no topo da lista de países mais violentos do mundo, liderando índices da 
América Latina, considerada uma das mais violentas regiões do planeta, apesar de 
não estar em guerras declaradas oficialmente. Há também que se destacar violência 
doméstica contra as mulheres e crianças, em especial às negras e mestiças. 
 
 
 Em 2012, na Semana da Consciência Negra, ante os dados alarmantes 
diagnosticados, o Governo Federal brasileiro, intentando baixar os índices de 
homicídios contra jovens negros e negras, em todo o País, lançou o Plano Nacional 
de Prevenção à Violência contra a Juventude Negra. 
 Não por acaso, nos oito anos que se seguiram ao segundo ano deste século, 
o número de vítimas de homicídio de pessoas brancas caiu cerca de 25,5%, frente a 
um aumento de 29,8% de jovens negros assassinados. Em 2002, os brancos mortos 
com violência no Brasil foram 18.867 e, em 2010, 14.047. Já entre os negros, o 
número inicial foi de 26.952 para oito anos depois chegar a  34.983.  
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 As regiões em que esse aumento foi mais sentido foram a Norte, com 125,5% 
e a Nordeste, com 96,7%, destacando-se os estados do Pará, Bahia, Paraíba e Rio 
Grande do Norte. Nos estados de Alagoas, Espírito Santo e Paraíba as taxas de 
jovens assassinados são respectivamente, para cada 100 mil negros, de 80,5; 65,0 
e 60,5. Isso diante de uma taxa nacional média de 27,4 homicídios em 100 mil 
habitantes, a quinta maior do mundo, num quadro de 90 países pesquisados. 
 Na Paraíba, para cada branco assassinado foram vitimados 29 negros. Em 
Alagoas, esse número é de 26. Na capital paraibana, João Pessoa, os negros 
assassinados chegaram, em 2010, a 140,7 para cada 100 mil habitantes. Já em 
Maceió, a capital do estado de Alagoas, esse número é de 132,6. O único estado da 
federação onde morrem violentamente mais brancos que negros é o Paraná. E em 
Santa Catarina são baixos os números tanto de brancos quanto de negros 
assassinados. Esses dados podem ser observados na tabela abaixo: 
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 Em 2002, no Brasil, morreram violentamente no País 65,4% mais negros do 
que brancos. Quatro anos depois, essa proporção saltou para 90,8% e, passados 
mais quatro anos, em 2010, atingiu o índice de 132,3%, com tendência de um 
crescimento ainda muito maior nos dados de 2014, ainda em análise. Para a 
Organização Mundial de Saúde, estes patamares são considerados inadmissíveis. 
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 Se a relação racial nos índices de mortes violentas é preocupante em si, há 
outra relação ainda mais apreensiva: a das idades das vítimas, que varia de 12 a 21 
anos. Nesta faixa, para cada 100 mil habitantes, os brancos assassinados foram de 
1,3 a 37,3, enquanto os negros foram de 2,0 a 89,6. Se entre os branco esse 
número se multiplicou 29 vezes, entre negros, aumentou 46 vezes.     
 O detalhado estudo de Waiselfisz, analisa uma série de tabelas fornecidas 
pelos Mapas da Violência elaborados pelo Sistema de Informações de Mortalidade 
(SIM)  da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS). 
Esses dados foram coletados com base na legislação brasileira específica: a Lei 
6.015, de 31/12/73, alterada pela Lei 6.216, de 30/06/75. Ambas determinam que os 
sepultamentos só podem ser realizados com apresentação da certidão de registro 
de óbito, que especifica, além do nome, a idade, o sexo, a raça, o estado civil, a 
profissão, o local de residência da vítima e também a causa mortis, classificada pelo 
SIM, com base na Classificação Internacional de Doenças (CID) da Organização 
Mundial da Saúde (OMS). 
 Nas considerações finais, o autor do estudo informa que nesse período de 
oito anos – de 2002 a 2010 – foram assassinados no Brasil 272.422 negros, uma 
média 30.269 por ano, número inferior ao registrado e 2010, que foi de 34.983. O 
analista argumenta que esses números superam os de países em que ocorrem 
conflitos armados internos ou externos, por motivações étnicas, religiosas, de 
fronteiras, raciais ou políticas. Waiselfisz destaca uma elevação da própria 
inquietação, por conta da tendência crescente dessa mortalidade seletiva, diante das 
fortes quedas nos assassinatos de brancos: proporcionalmente, morrem vítimas de 
homicídio 132,3% mais negros que brancos, sendo que, nesses oito anos, a taxa de 
assassinatos de jovens brancos caiu na proporção de 40,6 para 28,3, para cada 100 
mil, quando o de jovens negros subiu de 69,6 para 72,0. São vitimados, 
proporcionalmente, 2,5 vezes mais jovens negros que brancos. Caso não haja uma 
política pública específica esses números poderão atingir índices ainda mais 
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alarmantes e incontroláveis. Dados expressos no quadro abaixo: 
 
 Para reduzir a vulnerabilidade dos jovens em situações de violência física e 
simbólica, foi lançado pelo Governo Federal o Plano Juventude Viva, visando 
aplacar os alarmantes índices de assassinatos de jovens negros do sexo masculino, 
moradores de periferias de áreas metropolitanas, que ela classifica de semelhante à 
queda de oito aviões lotados de jovens por mês. Segundo ela, esse plano publicado 
na página eletrônica www.juventude.gov.br/juventudeviva,  
 
prioriza os 142 municípios com os maiores índices de homicídios de 
jovens, cria oportunidades de inclusão e autonomia por meio da 
oferta de serviços públicos, nos territórios mais vulneráveis à 
violência e busca também aprimorar a atuação do Estado no 
enfrentamento ao racismo institucional e na sensibilização dos 
agentes públicos.  
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(Estas informações foram obtidas no site oficial da Secretaria dos 
Direitos Humanos da Presidência da República: 
http://www.seppir.gov.br/assuntos/juventude.) 
 
 Para entender o estado de violência em que cotidianamente está sujeita a 
população negra, também é necessário analisar a política de encarceramento no 
Brasil, bem como o perfil da população carcerária do país que, não por coincidência, 
é bastante semelhante à face do desemprego e das piores condições de trabalho. 
Ao escrever o artigo “O Encarceramento em massa e os aspectos raciais da 
exploração de classe no Brasil” Deivison Faustino debate sobre a criminalização e a 
política de encarceramento adotada pelo Estado e afirma que 
 
O discurso da criminalização além de reforçar estereótipos seculares 
na população negra, condenando milhares a uma vida sem 
perspectiva, quando sobrevivem aos índices de mortalidade corpórea 
e simbólica, vem com força para legitimar a violência do Estado 
sobre todos. (FAUSTINO, 2010, n.p) 
 
 Para conhecer esse perfil, utilizamos os dados presentes no “Mapa do 
encarceramento: os jovens do Brasil” elaborado pela Secretaria Geral da 
Presidência da República e pela Secretaria Nacional de Juventude, em 2015. Esse 
documento aponta para o crescimento de 74% da população prisional no Brasil entre 
os anos de 2005 e 2012, como podemos ver no quadro abaixo: 
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 De acordo com estudos realizados na última década foi possível traçar um 
perfil da população encarcerada no Brasil:  
 
“homens, jovens (abaixo de 29 anos), negros, com ensino 
fundamental incompleto, acusados de crimes patrimoniais e, no caso 
dos presos adultos, condenados e cumprindo regime fechado, e 
majoritariamente, com penas de quatro até oito anos” (BRASÍLIA, 
2015,p.93).  
 
 Examinando os números extraídos em dois momentos: 2005 e posteriormente 
em 2012, em relação aos presos adultos, é possível traçar uma comparação 
quantitativa relacionada às informações oferecidas sobre cor/raça. Os dados 
atestam que sempre houve mais homens negros encarcerados no Brasil do que 
brancos. Em 2005 havia 92.052 negros presos e 62.569 brancos, atestando que 
58,4% eram negros. Em 2012 já eram 292.242 negros presos, enquanto 175.536 
eram brancos, ou seja, a população prisional negra permanece sendo maioria, 
chegando a 60,8%. Excluindo-se o sistema socioeducativo de internação de 
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adolescentes que não recolhem esta informação em suas pesquisas, é possível 
concluir que o aumento da população prisional no país indica um aumento ainda 
maior de homens negros encarcerados e que a população prisional jovem teve 
aumento devastador. 
 Nas tabelas abaixo podemos verificar a faixa etária da população prisional 
brasileira e o aumento da população prisional jovem entre os anos de 2005 e 2012. 
Lembrando que esses nesses dados não constam os jovens que cumprem medidas 
socioeducativas. 
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 Em relação à população jovem encarcerada, consta no documento que os 
dados coletados nos estudos elaborados 
 
Indicam que a população negra, especialmente a população jovem é 
mais vulnerável à violência urbana, sendo vítima de homicídios com 
mais intensidade do que a população branca. Contudo, os dados 
sobre encarceramento indicam que a população negra e jovem – que 
deve ser o objetivo principal de uma política de segurança para 
garantia prioritária da vida – não apenas não é vista pelos gestores e 
executores da segurança como vítimas prioritárias a serem 
protegidas, como são os alvos do policiamento ostensivo que procura 
condutas delitivas nas ruas – espaço onde as atividades delitivas 
mais visíveis são as dos jovens e negros. Significa que a população 
jovem negra acumula duas desvantagens diante das políticas de 
segurança em curso. (BRASÍLIA, 2015, p.88) 
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 Isto significa que os jovens negros estão mais suscetíveis tanto ao homicídio 
quanto ao encarceramento. Ao compararmos esses dois fenômenos, revela-se ainda 
mais o crescimento da violência sobre a população negra e da desigualdade entre 
negros e brancos nos últimos anos. 
 No quadro abaixo podemos ainda identificar o maior número de presos 
negros do que brancos: 
 
 Esta seletividade racial é ainda mais evidente quando levamos em 
consideração a proporção numérica bruta relacionada ao grupo análogo de 
habitantes. Desta forma, para cada 100 mil habitantes que se definem como homens 
brancos, 191 foram encarcerados. Para cada 100 mil homens negros, 292 foram 
encarcerados. Portanto, em 2012 os números evidenciam que o sistema carcerário 
brasileiro aprisionou 1,5 homens negros a mais do que brancos. 
 Como evidencia-se no quadro abaixo: 
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 A confluência desses dados torna notório o perfil da população encarcerada 
no Brasil e revela o que movimento negro entende como política de extermínio de 
um Estado genocida. Sobre isso Faustino afirma que 
 
A mensagem é simples e compõe o pano de fundo histórico que 
sustenta estas análises: desde que a violência “presente nas favelas” 
não cheguem ao “asfalto” ou afete a vida social da classe média nas 
grandes cidades, comemoremos o fortalecimento dos eficientes 
instrumentos de repressão do Estado, ainda que este seja a prática 
genocida [...] A violência Estatal contra pretos e pobres se relaciona 
com as necessidades mais gerais de controle na sociedade 
contemporânea [...] prioritariamente àqueles que por algum motivo 
específico representam ameaças reais ou simbólicas ao acúmulo de 
riqueza das classes dominantes. (FAUSTINO, 2010, n.p) 
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Tem que acreditar.  
Desde cedo a mãe da gente fala assim:  
'Filho, por você ser preto, você tem que ser duas vezes melhor.'  
Aí passado alguns anos eu pensei:  
Como fazer duas vezes melhor, se você tá pelo menos cem vezes 
atrasado 
Pela escravidão, pela história, pelo preconceito, 
Pelos traumas, pelas psicoses, por tudo que aconteceu 
Duas vezes melhor como?  
Ou melhora ou ser o melhor ou o pior de uma vez.  
E sempre foi assim.  
Você vai escolher o que tiver mais perto de você,  
O que tiver dentro da sua realidade.  
Você vai ser duas vezes melhor como?  
Quem inventou isso aí?  
Quem foi o pilantra que inventou isso aí?  
Acorda pra vida rapaz" 
(A vida é desafio – Racionais Mc’s)  
 
CAPÍTULO III - Questão étnico-racial e Serviço Social 
 
 “Até que os leões tenham seus próprios historiadores, 
As histórias de caça continuarão glorificando o caçador" 
(Provérbio Africano) 
  
 Nos dois capítulos anteriores podemos observar, através do resgate histórico 
e dos indicadores socioeconômicos, o quão excluída a população negra esteve na 
formação da sociedade brasileira e o lugar que a mesma ocupa nas relações sociais 
e relações de produção, garantindo a manutenção da estrutura do Estado e do 
sistema que o rege. 
 Agora nesse capítulo discutiremos a relevância dessa discussão para o 
Serviço Social, pela necessidade de aprofundar o conhecimento acerca da questão 
racial. 
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 Para situarmos o Serviço Social na discussão devemos primeiro entender a 
discriminação racial como ferramenta de dominação ideológica, estruturante da 
questão social brasileira. No panorama apresentado anteriormente acompanhamos 
o desenvolvimento da formação social brasileira através da dominação de uma 
classe majoritariamente branca sobre uma classe majoritariamente negra. Tal 
dominação se expressa principalmente nas relações de produção no mundo do 
trabalho e no acesso aos meios econômicos, políticos e sociais, que carregam em 
sua essência a exclusão racial como principal face do que se configura como 
questão social brasileira.  
 Ao escrever “O racismo como arma ideológica de dominação”, Clóvis Moura 
nos aponta que a produção e reprodução dos preconceitos e da discriminação racial 
aparecem ao longo da história como principais ferramentas de manutenção do 
sistema capitalista e que “o racismo tem, portanto, em última instância, um conteúdo 
de dominação, não apenas étnico, mas também ideológico e político” (MOURA, 
1988). Sobre isso, Moura ainda afirma que o racismo é 
 
uma ideologia deliberadamente montada para justificar a expansão 
dos grupos de nações dominadoras sobre aquelas áreas por eles 
dominadas ou a dominar. Expressa, portanto, uma ideologia de 
dominação, e somente assim pode-se explicar a sua permanência 
como tendência de pensamento. (MOURA,1988, n.p) 
 
 A dominação ideológica através da reprodução da discriminação racial, 
fundada em elementos herdados e socialmente construídos durante toda a formação 
da sociedade brasileira, se expressa tanto nas relações sociais quanto no papel 
exercido objetiva e subjetivamente pelas instituições presentes na sociedade.  
 Sobre as relações sociais, a reprodução dos preconceitos e discriminações 
raciais se configuram no cotidiano em que a socialização entre grupos étnicos, 
parametrada principalmente pela dominação ideológica de  classe, impossibilita a 
reflexão crítica. Segundo Agnes Heller isso acontece porque é no cotidiano que 
todos os seres humanos vivenciam suas experiências, tanto nos aspectos racionais 
quanto nos emocionais. A autora afirma que 
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A vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o homem 
participa na vida cotidiana com todos os aspectos de sua 
individualidade, de sua personalidade. Nela, colocam-se “em 
funcionamento” todos os seus sentidos, todas as suas capacidades 
intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, 
paixões, ideias, ideologias(...) (HELLER, 2008, p.31- grifos da 
autora).  
 
 
 É nesse mesmo espaço do cotidiano e de socialização que ocorre a 
incorporação de hábitos, costumes e valores produzidos também cotidianamente, 
demarcados  pela ideologia da classe dominante. Sendo o racismo uma ferramenta 
ideológica de dominação, os membros da sociedade adquirem um nível de 
consciência e discernimento ético-moral que produzem e reproduzem as diversas 
expressões do preconceito que orientam o comportamento social e forjam a 
consciência dos sujeitos. Esses conhecimentos, valores e ideias, na maior parte das 
vezes, não passam por um movimento de reflexão e são absorvidos e interiorizados 
como absolutos e imutáveis. Cabendo aos sujeitos nada mais do que a mera 
reprodução das diversas formas de opressão na qual se configura, se fortalece e se 
alimenta o sistema capitalista.  
 
 Ainda sobre a função de dominação que a discriminação racial ocupa nas 
relações sociais da sociedade de classes, Heller afirma que o preconceito 
 
(...) é uma forma de alienação moral, pois estreita as possibilidades 
do indivíduo se apropriar de motivações que enriqueçam a sua 
personalidade: impede a autonomia do homem ao deformar e, 
consequentemente, estreitar a margem real da alternativa do 
indivíduo (HELLER, 1972, p.59 APUD BARROCO, 2012, p.73). 
 
 Grande parte das determinações que forjam as relações sociais se dão 
através do exercício das instituições que compõem a superestrutura do Estado. Para 
Marx a superestrutura é, basicamente, a responsável pela formação e reprodução 
de conceitos e ideologias presentes na sociedade capitalista. Isso se dá através das 
diversas instituições que compreendem as esferas políticas, jurídicas, religiosas, 
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educacionais, entre outras que no cotidiano da sociedade aparecem também como 
difusoras e propagadoras da ideologia da classe dominante. 
 É exatamente nessas relações que o assistente social está inserido, uma vez 
que, segundo Marilda Iamamoto , o Serviço Social é “um dos elementos que 
participa da reprodução das relações de classes e do relacionamento contraditório 
entre elas” (IAMAMOTO, 1982, p.71). Sobre isso, Iamamoto ainda afirma que  
 
O Serviço Social, como profissão inscrita na divisão social do 
trabalho, situa-se no processo da reprodução das relações sociais, 
fundamentalmente como uma atividade auxiliar e subsidiária no 
exercício do controle social e na difusão da ideologia da classe 
dominante junto à classe trabalhadora. Assim, contribui como um dos 
mecanismos institucionais mobilizados pela burguesia e inserido no 
aparato burocrático do Estado, das empresas e outras entidades 
privadas, na criação de bases políticas que legitimem o exercício do 
poder de classe, contrapondo-se às iniciativas autônomas de 
organização e representação dos trabalhadores. (IAMAMOTO, 2008, 
p.93).  
 
 Mas, a burguesia e os trabalhadores só existem em relação pela mútua 
relação entres elas.  Assim, a atuação do assistente social é necessariamente 
polarizada pelos interesses dessas classes, tendendo a ser cooptada pelos que tem 
posição dominante. Iamamoto conclui, sustentada na análise da natureza 
contraditória da sociedade capitalista, que o assistente social  
 
               Reproduz tanto a demandas do capital como do 
trabalho e só pode fortalecer um ou outro polo pela mediação de se 
oposto. Participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração 
como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, da resposta às 
necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e da 
reprodução dos antagonismos nesses interesses sociais, reforçando 
as contradições que constituem o móvel básico da história. A partir 
dessa compreensão é que se pode estabelecer uma estratégia 
profissional e política, para fortalecer as metas do capital ou do 
trabalho […].  É isto, inclusive, que viabiliza a possibilidade de 
o profissional colocar-se no horizonte dos interesses da classe 
trabalhadora (IAMAMOTO, 2008, p.75).  
 
 Isto se dá não apenas de acordo com a ênfase em uma ou outra forma de 
inserção do profissional nos espaços sócio ocupacionais, mas também e ao mesmo 
tempo através de suas contribuições teóricas acerca das diversas dimensões e 
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facetas da questão social, bem como as transformações dinâmicas de suas 
expressões. 
 O chamado projeto ético-político dos assistentes sociais brasileiros  
(construído ao longo dos últimos trinta anos)  projeto profissional dos assistentes 
sociais orienta-se  na perspectiva de construção de novas formas de sociabilidade, 
nas quais os sujeitos acessem livremente seus direitos na perspectiva da construção 
de uma sociedade democrática e politicamente emancipada.  Essa construção 
implica em atuar diretamente no conflito entre as classes junto às expressões da 
questão social, tendo a mesma como o seu objeto de atuação. 
Como vimos no início do primeiro capítulo, o que entendemos por questão 
social é o conflito resultante da relação contraditória entre capital e trabalho, 
materializando-se nas diversas expressões de opressão e dominação  e 
potencializando-se de diferentes formas de acordo com as relações sociais em cada 
período histórico. Isso porque a ideologia dominante também se forja de acordo com 
os diferentes períodos históricos, a fim de nortear o direcionamento das relações de 
produção. E é nessas relações que se configuram as divisões hierárquicas de 
classe, bem como as ferramentas de dominação ideológica que garantem a sua 
manutenção. De acordo com Iamamoto 
A questão social não é senão as expressões do processo de 
formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no 
cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como 
classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no 
cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a 
burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais 
além da caridade e repressão. (IAMAMOTO, 1983, p.77) 
 
 Para Otávio Ianni a questão racial está intrínseca na questão social brasileira, 
isto é, são questões indissociáveis. Ao compreendermos a constituição da 
sociedade brasileira e seu desenvolvimento político, econômico, social e cultural, 
também compreenderemos de que forma se constituiu a questão social brasileira 
bem como a sua criminalização. De modo que tanto o preconceito de classe quanto 
o preconceito racial e suas múltiplas dimensões se tornarão, na particularidade 
histórica do Brasil, a questão social. Ou, em outras palavras, Ianni entende a 
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questão racial como uma questão nacional. Sobre isso, Ianni afirma em “A dialética 
da globalização” (2004) que 
 
a raça e a classe são constituídas simultânea e reciprocamente na 
dinâmica das relações sociais, nos jogos das forças sociais. Essa é a 
fábrica da dominação e alienação que pode romper-se, quando uns e 
outros, assalariados de todas as categorias, simultaneamente negros 
e brancos, em suas múltiplas variações, compreendem que a sua 
emancipação implica a transformação da sociedade: desde a 
sociedade de castas à de classes, desde a sociedade de classes à 
sociedade sem classes. (IANNI, 2004, p. 147).  
  
 Ao fazer essa articulação direta entre questão social e questão racial,  Octavio 
Ianni analisa principalmente os processos de transformação do negro escravo em 
negro trabalhador, situando os antagonismos entre as classes, a divisão do trabalho 
no Brasil e o lugar da população negra nas mesmas, deixando uma herança que 
sustenta a constituição da sociedade brasileira ainda nos dias de hoje. Cabendo à 
superação dos conflitos raciais como eixo principal da desestruturação das 
desigualdades sociais no Brasil, logo, superação da questão social brasileira. Para 
Ianni entender o processo de formação da sociedade brasileira considerando as 
relações sociais e as relações de produção tendo como perspectiva uma análise 
desde o modelo escravocrata, é essencial para entender a relação entre preconceito 
de classe, discriminação racial e questão social. Para Ianni  
 
é na estrutura da situação do presente, enquanto situação definida 
pelas relações de produção, pela estrutura de classes, pelas formas 
de organização do poder etc., que se encontram as determinações 
básicas das relações de integração e antagonismo raciais. 
(IANNI,1988, p. 155). 
 
 Isso porque de acordo com a definição de Iamamoto, se a questão social se 
configura como o antagonismo entre capital e trabalho, bem como o conflito entre 
burguesia e proletariado, Ianni dirá que a classe trabalhadora brasileira, essa como 
seguimento empobrecido e vulnerável às diversas expressões da questão social, 
tem cor, raça, endereço e uma herança escravocrata nas costas. Estando a mesma 
sujeita às diversas formas de criminalização e marginalização que permearam a 
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Colônia, o Império e a República até os dias de hoje, como a própria questão social 
aparece na dinâmica de manutenção do sistema capitalista. 
 Para Octavio Ianni a questão racial “é um dilema fundamental da formação, 
conformação e transformação da sociedade brasileira” (2004, p.143). Porém, a 
teoria da transformação social que implica à superação das desigualdades sociais 
só pode acontecer se considerar a participação efetiva dos negros nesse processo. 
Como se trata de um processo que só se dá através da organização e luta da classe 
trabalhadora, entra em cena o papel fundamental que é exercido pelos diversos 
segmentos e vertentes do movimento negro. 
 Conforme aprofundam as expressões da questão social, também aprofundam 
algumas indignações por parte de alguns segmentos sociais que são diretamente 
atingidos. Através de mobilizações e reivindicações que expressam um processo de 
conscientização política qualificada e fortalecida, pelo qual também passam as 
vertentes do movimento negro na década de 1970, a questão social passa a ser 
entendida e combatida politicamente. De modo que movimentos da classe 
trabalhadora passem a exigir que o Estado coloque em pauta a intervenção frente às 
expressões da questão social, impondo às gestões públicas o reconhecimento e a 
legalização dos direitos políticos, sociais, culturais e econômicos.  
As reivindicações e a mobilização de diversos grupos da sociedade, 
inspirados também em outros movimentos internacionais a exemplo dos Panteras 
Negras e o Black Power, fazem com que a o preconceito racial e o preconceito de 
classe ganhem uma interface crítica e política, configurando-se como estratégias de 
resistência e de luta coletiva no processo de promover a transformação social 
através da expansão do movimento negro e da criação de instituições culturais e 
políticas com o objetivo de promover e cultivar os interesses, os valores, a 
autoestima e principalmente a autonomia dos negros na luta por igualdade racial. 
 A exemplo dessas estratégias, quero destacar a cultura e a arte como umas 
das principais ferramentas no que diz respeito à organização e a difusão dos gritos e 
manifestos referentes às mazelas da população negra brasileira. Como é o caso do 
movimento hip-hop e do funk, que através das letras contundentes e incisivas, 
embaladas por um suingue contagiante e de batidas tão fortes quanto as letras, 
conquistaram espaços em diversas camadas da sociedade e chamaram a atenção 
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para as condições de vida da população periférica e marginalizada, principalmente 
no que diz respeito ao acesso à educação de qualidade, ao lazer, ao emprego, a 
salários justos e o simples direito de existir. Impondo à sociedade a percepção 
daquilo que a própria sociedade sempre fez questão de esconder. O que serviu para 
muitos como um “primeiro olhar” a respeito das discriminações de classe e de raça 
no Brasil.  
 Tais expressões artísticas, também contribuíram para uma “perigosa” 
movimentação dentro e fora das periferias. Ao retratar o Brasil que o Brasil não 
queria ver, a cultura periférica passou a cumprir um papel fundamental para 
desconstrução e “desorganização” da sociedade opressora, o que não tardou a 
gerar a criminalização desses movimentos que, ainda hoje, são reduzidos à 
agressividade e “apologias” (de vários tipos). Sem considerar que qualquer 
radicalização presente em suas músicas, nasceram de todas a perseguição, 
coerção, violência e repressão a qual estiveram sujeitos a vida inteira. 
 Para Ianni, a radicalização por parte da tomada de consciência, da 
organização e da manifestação em todos os níveis é fundamental. De modo que a 
questão social brasileira só vai ser superada quando a população negra participar 
diretamente do processo de transformação, refletindo e elaborando alternativas de 
superação sobre a realidade que a cerca: 
 
A escala e a radicalidade da questão racial no Brasil podem ser 
consideradas condições fundamentais não só da luta pela eliminação 
do preconceito racial, mas também da transformação da sociedade 
brasileira como um todo e, fundamentalmente, da verdadeira 
construção de uma sociedade nacional, articulada, viva, em 
movimento; de tal modo que a sociedade civil e o Estado 
desenvolvam-se de forma articulada e fluente; de tal modo que a 
“população” se transfigure em “povo”, no sentido de que o povo se 
constitui quando se compõe de “cidadãos”, de pessoas situadas e 
integradas, participantes e ativas, em todas as esferas da sociedade, 
públicas e privadas. (IANNI, 2004, p. 143). 
 
Desse modo, a questão social, para além de semear as desigualdades 
sociais,  contraditoriamente e ao mesmo representa também o processo de 
organização e resistência nos processos de luta da classe trabalhadora. Em vista da 
sobrevivência e da busca constante por melhores condições de vida, as camadas 
subalternas encontram meios de escancarar janelas da sociedade para o quintal dos 
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fundos onde as mazelas daqueles que estão na base da relação de produção 
durante anos estão sendo entulhadas, sobrando apenas a fachada democrática de 
uma economia em ascensão e de uma sociedade livre de opressões.   
 Por isto a categoria do Serviço Social necessariamente deve passar pela 
reflexão, o contato e a compreensão acerca da luta dos trabalhadores e das 
diversas formas de manifestação da população excluída e subalternizada, seja no 
âmbito político, artístico ou cultural. Pois é exatamente nesses espaços, que 
também são de conflito, que se materializam as transformações históricas e de luta 
pelo acesso aos direitos básicos de sobrevivência na perspectiva de superação do 
que o Ianni vai chamar de questão nacional. 
 Ao se apropriar desses espaços e discussões, os assistentes sociais entrarão 
na dinâmica das mutações do próprio processo de transformação que acompanha 
as também mutáveis expressões da questão social de acordo com o período 
histórico vivenciado. Nas palavras de Iamamoto,  
 
Tais mudanças expressão a correção de forças entre as diversas 
classes e suas frações, que conformam um perfil peculiar a 
conjunturas históricas determinadas, como expressão da luta de 
classes. (IAMAMOTO, 1983, p. 95) 
 
 Se a luta um dia foi na perspectiva de romper com a estrutura de dominação 
política monárquica ou sobre as transformações radicais no mundo do trabalho pela 
substituição do escravo por trabalhador e do trabalhador por máquinas, hoje a 
principal luta é pela real concretização da democracia e dos direitos de cidadania 
conquistados através de muita luta da “classe subalterna”. Pois a percepção da 
reatualização e ressignificação  da questão social, exige também a reatualização e a 
ressignificação da concepção da mesma e de como ela se expressa nos moldes 
atuais nos espaços que se inserem os assistentes sociais. Bem como ter a 
percepção de como a própria população usuária está se organizando ou não na luta 
pela superação da questão social vigente, para que seja possível “adquirir” uma 
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visão de totalidade da maneira como os sujeitos estão vivenciando a contradição 
entre capital e trabalho, ressaltando a figura do assistente social como “sujeito 
partícipe desse processo” (IAMAMOTO, 1983, p.95).  
 Nesse sentido, ao escrever “O Serviço Social na contemporaneidade” 
Iamamoto afirma que 
 
Os assistentes sociais trabalham com a questão social nas suas 
mais variadas expressões quotidianas, tais como os indivíduos as 
experimentam no trabalho, na família, na área habitacional, na 
saúde, na assistência social pública, etc. Questão social que sendo 
desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam 
as desigualdades e a ela resistem, se opõem. É nesta tensão entre 
produção da desigualdade e produção da rebeldia e da resistência, 
que trabalham os assistentes sociais, situados nesse terreno movido 
por interesses sociais distintos, aos quais não é possível abstrair ou 
deles fugir porque tecem a vida em sociedade. [...] a questão social, 
cujas múltiplas expressões são o objeto do trabalho cotidiano do 
assistente social. (IAMAMOTO, 1983, p. 14) 
 
 Em meio às contradições da atuação profissional do assistente social, que 
também configura-se enquanto um profissional assalariado e, logo, também é direta 
e constantemente afetado pela precarização do trabalho, alguns  suportes norteiam 
a atuação profissional em vista de efetivar uma atuação profissional comprometida 
com o fortalecimento da classe trabalhadora, tais como os atuais Código de Ética 
Profissional, a Lei de Regulamentação da Profissão e as Diretrizes Curriculares para 
a Formação Profissional de Serviço Social. 
 Essas referências  além de nortear a profissão, também fomentam que tanto 
na formação quanto na atuação profissional os assistentes sociais apreendam de 
maneira reflexiva e crítica as múltiplas e mutáveis expressões da questão social, e 
as formas de seu enfrentamento do ponto de vista dos interesses das classes 
subalternas.  
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 Nas palavras de Iamamoto é a partir dessa reflexão crítica e no desempenho 
da sua função intelectual que 
 
o Assistente Social, dependendo de sua opção política, pode 
configurar-se como mediador dos interesses do capital ou do 
trabalho, ambos presentes, em confronto, nas condições em que se 
efetiva a prática profissional. Pode tornar-se intelectual orgânico a 
serviço da burguesia ou das forças populares emergentes; pode 
orientar a sua atuação reforçando a legitimação da situação vigente 
ou reforçando um projeto político alternativo, apoiando e 
assessorando a organização dos trabalhadores, colocando-se a 
serviço de suas propostas e objetivos. Isso supõe, evidentemente, 
por parte do profissional, uma clara compreensão teórica das 
implicações de sua prática profissional, possibilitando-lhe maior 
controle e direção da mesma, dentro de limites socialmente 
estabelecidos. (IAMAMOTO, 1983, p.95) 
 
 
 No Código de Ética de 1993 podemos observar alguns elementos que 
explicitam esse direcionamento do compromisso profissional tanto para as questões 
acerca da discriminação racial quanto para o compromisso junto à classe 
trabalhadora e movimentos sociais que dela emergirem. Nos princípios éticos 
fundamentais, que diz respeito à noção de liberdade, dignidade, respeito, pluralismo 
e democracia, o Código de Ética aponta para a necessidade dos profissionais 
realizarem no seu cotidiano profissional o enfrentamento à qualquer forma de 
preconceito, bem como a não reprodução de nenhum tipo de discriminação, na 
contribuição para a construção da emancipação dos sujeitos. Isso fica claro nos 
seguintes princípios: 
  
VI - Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o 
respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à 
discussão das diferenças;  
 
VIII - Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 
uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero; 
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XI- Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar por 
questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, 
orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição física.  
 
Sobre esses princípios Maria Lúcia Barroco afirma que eles devem 
 
também regular toda atividade do assistente social, afastando, 
rejeitando e denunciando condutas e atitudes preconceituosas ou 
discriminatórias, manifestadas em qualquer dimensão profissional, 
não admitindo juízo preconcebido, na forma de atitude discriminatória 
perante pessoas, lugares, tradições, culturas, orientação sexual 
considerados diferentes ou “estranhos”. O respeito à diversidade e o 
incentivo das diferenças, num sentido amplo, diz respeito àquele que 
é diferente do padrão dominante na sua forma de pensar, de se 
manifestar, de agir, de expressar sua individualidade.  
A discriminação ou preconceito, em geral, enseja manifestação 
pejorativa de alguém, ou de um grupo social, ao que lhe é diferente. 
As formas mais comuns de preconceito são: social, racial e sexual. 
(BARROCO, 2012, p.128) 
 
 
 Há ainda o princípio que direciona a atuação profissional junto às lutas da 
classe trabalhadora e dos movimentos sociais, como no seguinte: 
 
IX – Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que partilhem 
dos princípios deste Código e com a luta geral dos trabalhadores. 
 
 Sobre esse princípio, Barroco afirma que o mesmo  
nos remete à concepção da necessidade de organização da 
categoria que ultrapasse os limites do corporativismo, na perspectiva 
da defesa das lutas coletivas dos trabalhadores. (BARROCO, 2012, 
p.130) 
 Esse princípio nos leva a refletir acerca da inserção do assistente nos 
espaços sócio ocupacionais, onde a atuação dos mesmos deve se dar através dos 
vínculos e articulações com as diversas mobilizações e organizações populares da 
classe trabalhadora, quando as diretrizes das mesmas vão de encontro com aquelas 
presentes no nosso Código de Ética, garantindo também que a mesma se configure 
como um direito dos assistentes sociais de “apoiar e/ou participar dos movimentos 
95 
 
sociais e organizações populares vinculados à luta pela consolidação e ampliação 
da democracia e dos direitos de cidadania” (CFESS, 1993, art. 12, alínea b) 
 Essa relação perpassa os princípios que orientam a formulação do Código de 
Ética e está, inclusive, garantida também na Lei de Regulamentação da Profissão 
que determina como competência do assistente social “prestar assessoria e apoio 
aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 
na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade” (1993, art. 4, 
parágrafo IX). 
 Em suma, o Serviço Social brasileiro enquanto profissão que atua “na 
transversalidade das múltiplas expressões da questão social, na defesa dos direitos 
sociais e humanos e das políticas públicas que os materializam, segundo Iamamoto” 
(2004, p.11), necessariamente precisa se apropriar não apenas dos debates acerca 
das dimensões da questão social, mas também ter pleno conhecimento dos fatores 
históricos e constitutivos da sociedade brasileira desde a sua formação. Isso para 
compreender a origem das expressões da questão social da sociedade brasileira e 
ao mesmo tempo de forma reflexiva e crítica traçar estratégias para que no cotidiano 
profissional possa contribuir para a organização e fortalecimento da classe 
trabalhadora. Do contrário, será um mero profissional de visão a-histórica, reprodutor 
das relações sociais pautadas na ideologia da classe dominante. Perdendo de vista 
quaisquer possibilidades de ruptura com as relações de exploração e opressão 
próprias do sistema capitalista. Sobre isso Iamamoto afirma que 
 
Decifrar os determinantes e as múltiplas expressões da questão 
social, eixo fundante da profissão, é um requisito básico para 
avançar na direção indicada. A gênese da questão social encontra-
se enraizada na contradição fundamental que de marca esta 
sociedade, assumindo roupagens distintas em cada época: a 
produção, cada vez mais social, que se contrapõe à apropriação 
privada do trabalho, de suas condições e seus frutos [...] Assim, dar 
conta da questão social, hoje, é decifrar as desigualdades sociais - 
de classes - em seus recortes de gênero, raça, etnia, religião, 
nacionalidade, meio ambiente etc. Mas decifrar, também, as formas 
96 
 
de resistência e rebeldia com que são vivenciadas pelos sujeitos 
sociais. (IAMAMOTO, 1999, p. 114) 
 
 Em seu artigo “A questão étnico-racial e a sua relevância no processo de 
formação em Serviço Social”, apresentado no XI Congresso Luso Afro-Brasileiro de 
Ciências Sociais, Roseli Rocha aborda a necessidade de discutirmos a temática 
racial tanto na formação quanto na atuação profissional, de modo que tenhamos 
profissionais aptos para compreender e atuar junto à questão social brasileira. 
Rocha afirma que 
 
 Nesse sentido, a apropriação da categoria raça/etnia pelos 
profissionais de Serviço Social faz-se necessária para uma melhor 
apreensão crítica das relações raciais e suas múltiplas 
determinações. A realidade sobre a qual o assistente social se 
debruça é complexa e multifacetada, o que o leva, a partir de uma 
perspectiva crítica do conjunto das relações sociais, nas quais a 
discriminação racial é atravessada por determinantes de classe, de 
gênero e de geração, a refletir sobre as ferramentas teórico-
metodológicas disponíveis para a uma intervenção profissional 
comprometida com o enfrentamento de todas as formas de opressão 
e discriminação. E, é nessa perspectiva de totalidade social que 
buscamos compreender o fenômeno do racismo e suas múltiplas 
expressões na sociedade brasileira com vistas a sua superação.  
(ROCHA, 2009) 
 
 
 No mesmo artigo a autora aponta para a defasagem de pesquisas e 
produções acadêmicas no serviço social acerca da questão racial, deflagrando que 
em meio a uma formação social sustentada sobre os pilares do sistema 
escravocrata, de exclusão, marginalização e de diversos mitos, principalmente o da 
democracia racial, a questão racial ainda aparece como elemento secundário nos 
estudos e produções acadêmicas. 
 Nos dois primeiros capítulos tivemos uma compreensão do processo de 
exclusão e marginalização em que historicamente a população negra se viu inserida. 
Esse processo se expressa nos diversos indicadores, seja de expectativa de vida, 
de acesso à educação ou na inserção no mundo do trabalho. Em todos eles 
podemos constatar que a população negra brasileira representa a camada social 
mais vulnerável e aquém da dinâmica social. 
97 
 
 
 Desta forma, pensar em fortalecimento da classe trabalhadora brasileira está 
direta e intrinsecamente relacionado ao fortalecimento de toda e qualquer estratégia 
de superação dos conflitos raciais, bem como de reparação em busca da construção 
de uma sociedade realmente e racialmente igual. Dentre as estratégias encontram-
se a superação das condições de alienação e subalternização da classe 
trabalhadora brasileira, impactando diretamente na produção e reprodução dos 
preconceitos e discriminações raciais, bem como as demais ferramentas de 
dominação ideológicas do sistema capitalista. 
Compreender a questão racial e suas múltiplas determinações como uma das 
principais e fundantes dimensões da questão social brasileira, é compreendê-la 
também como um dos principais objetos de estudos do Serviço Social. 
Pra fábrica categórica  
Folclórica, e geométrica  
Eurocêntrica e retórica  
África é periférica  
 
África é só teórica  
África é só teórica  
África é só teórica  
África é só teórica  
[Mulher da Costa – Aláfia] 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
 
"Tava durumindo, cangoma me chamou 
Disse levante povo cativeiro já acabou!” 
(Canto dos Escravos – domínio público) 
 
 O que observamos hoje na sociedade é a dificuldade de produzir e abordar a 
temática étnico-racial na formação acadêmica. Deixando-se a cargo dos próprios 
sujeitos que de alguma forma são afetados por essa ausência a produção teórica da 
temática. O que já representa um avanço, porém ainda muito aquém do essencial. 
Como afirmou Clóvis Moura  
 
Se a negritude (ou qualquer outro nome que a designe) é a 
generalização das contradições criadas em uma sociedade opressiva 
e se ela exterioriza - em termos de conscientização - exatamente o 
lado mais irracional dessas contradições, então é um instrumento de 
conhecimento válido a partir daquele conceito de Hans Freyer, 
segundo o qual só sabe algo sociologicamente quem quer algo 
socialmente. Isto é: a negritude como método de observação 
participante, representa a unidade entre a teoria e a prática no 
sentido de desalienar não apenas as populações negras, mas todos 
aqueles estratos populacionais que, de uma maneira ou de outra, se 
sentem oprimidos e/ou marginalizados pelo sistema dominante em 
qualquer parte. (Moura, 1983, n.p) 
 
Nesse sentido, compreendendo a situação na qual os negros se encontram 
na sociedade brasileira, a produção de conhecimento e enfrentamento ainda na 
formação dos assistentes sociais se faz necessária para além dos sujeitos afetados 
pela temática. Segundo a autora Roseli Rocha (2011), a maioria da população 
brasileira é composta por negros, e mesmo assim o que se observa é que esses são 
minoria nos espaços ocupacionais de maior relevância, nos espaços de poder e 
também no espaço acadêmico; sendo assim, a condição étnico-racial aparece 
sempre em segundo plano. 
 
Numa sociedade que sustenta sobre os pilares do mito da 
democracia racial, a condição étnico-racial, que historicamente 
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sempre foi utilizada como mecanismo de seleção e exclusão, 
aparece como elementos secundários nos estudos e pesquisas 
acadêmicas, bem como nas propostas e elaboração de políticas 
públicas voltadas ao enfrentamento das injustiças sociais. (ROCHA, 
2011, p. 4). 
 O pouco interesse em investigar acerca da temática étnico-racial na formação do 
assistente social, não apenas é questionável como também é inaceitável. Para a autora, 
isso expõe uma contradição na formação profissional do Serviço Social, já que essa defende 
a leitura crítica dos fenômenos sociais, assim como a análise dos processos sociais a partir 
da perspectiva da totalidade social. A autora mostra a partir de estudos realizados por ela e 
outros autores acerca da baixa produção do Serviço Social acerca da temática 
Pesquisa realizada por Pinto( 2003) por ocasião da construção do 
seu trabalho de conclusão de curso em 1986 já apontava a 
necessidade desse debate para a categoria profissional. Nas 
entrevistas realizadas com assistentes sociais e usuários do serviço 
social, constatou o desconhecimento do profissional acerca do tema. 
(ROCHA, 2011, p. 9). 
 
 Feitas as considerações, consideramos que no âmbito do Serviço Social, essa 
discussão é extremamente relevante para a dimensão teórica, da formação, do exercício 
profissional, da normatização e organização política. De acordo com ZANLUQUI (2014) 
 
 É mais do que necessário aprofundar o debate teórico a fim de 
estimular o conhecimento crítico acerca da sociedade e da 
subjetividade dos indivíduos. Pensando a profissão a partir de uma 
perspectiva crítica e compromissada com um projeto profissional que 
propõe outra ordem societária, é de extrema importância que a 
temática do preconceito étnico seja incorporada às discussões da 
categoria profissional. (ZANLUQUI, 2014, p.37) 
 
 Logo o profissional assistente social, uma vez comprometido com o projeto ético 
político da profissão e que tem como objeto a questão social, deve fundamentalmente se 
apropriar das discussões acerca da temática racial, bem como fortalecer todos os grupos e 
movimentos que a debatam afim de lutar e propiciar a sua superação. Pois a mesma 
representa uma das principais dimensões da questão social no brasil, dada a sua formação 
social, econômica, política e cultural, respaldada pelas relações sociais de opressão, 
segregação, exclusão e marginalização tanto social quanto racial. Em uma complexa e 
intrínseca relação entre as categorias raça e classe, que na visão dos intelectuais estudados 
nesse trabalho de conclusão de curso, complementam uma a outra constituindo a classe 
trabalhadora brasileira. 
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 É necessário conhecer a nossa história e as verdades presentes nela. Jamais 
negar o passado devastador e de aniquilação que herdamos e que permeia todas as 
relações sociais de uma sociedade construída em cima de mitos que camuflam as 
discriminações e preconceitos raciais, intrínsecos a todos os espaços que 
ocupamos. 
 É necessário também fundamentar nosso conhecimento acerca da 
construção dessa sociedade através dos conhecimentos produzidos por intelectuais 
que se debruçaram na penosa tarefa de compreender os conflitos raciais, além, é 
claro de amplificar as vozes e os gritos que emanam das periferias da sociedade. 
 O conhecimento deve também ser construído por dentro, através de nós que 
cotidianamente vivemos as contradições e as complexas e dolorosas expressões da 
questão racial no Brasil. Para tal, é fundamental que a sede da busca pelos 
conhecimentos que nos refletem chegue até a base da constituição da nossa 
sociedade. Seja através de livros escolares que não amenizem ou distorçam a 
nossa história, seja nos instrumentos midiáticos que não ridicularizem nossa 
essência e os nossos traços. Ou através do nosso olhar sensível e crítico às 
angústias e martírios presentes nos territórios que nos inserirmos e que são 
provenientes dessa herança brutal e violenta historicamente construídas e 
consolidadas nos antagonismos entre as classes sociais brasileiras. 
 Que não naturalizemos a marginalização, a criminalização e a opressão que 
constituem a nossa condição de raça e de classe. E que a árdua luta pela igualdade 
nunca seja uma utopia e nem uma tarefa apenas dos marginalizados, criminalizados 
e oprimidos nos conflitos étnico-raciais. Como nas lindas palavras de Brecht, “nada é 
impossível de mudar” 
 
Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo.  
E examinai, sobretudo, o que parece habitual.  
Suplicamos expressamente: não aceiteis o que é de hábito como 
coisa natural, pois em tempo de desordem sangrenta, de confusão 
organizada, de arbitrariedade consciente, de humanidade 
desumanizada, nada deve parecer natural nada deve parecer 
impossível de mudar. (Bertolt Brecht) 
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 E, por fim, independente da cor, raça ou etnia, conhecer a nossa história é 
conhecer a nós mesmos, bem como a forma como nos inserimos na sociedade. De 
modo que não apenas lutemos cotidianamente pela superação dos conflitos raciais, 
mas também que não parta de nós a reprodução dessas opressões no nosso 
cotidiano. Sejamos, então, agentes de produção e de reprodução de conceitos e 
reflexões críticas na busca pela igualdade e na construção de uma nova ordem 
societária livre de opressões e explorações nem de raça, nem de gênero, nem de 
classe. 
 E que colhamos os frutos de nossas lutas pois “por menos que conte a 
história, não te esqueço meu povo. Se Palmares não vive mais, faremos Palmares 
de novo!”  (José Carlos Limeira)  
 
 
“...Mas nunca, nunca mais nas condições de escravos!  
(Marias - Ba Kimbuta) 
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Carta à Mãe África - Genival Oliveira Gonçalves (G.O.G) 
“É preciso ter pés firmes no chão 
Sentir as forças vindas dos céus, da missão... 
Dos seios da mãe África e do coração 
É hora de escrever entre a razão e a emoção 
Mãe, aqui crescemos subnutridos de amor 
A distância de ti, o doloroso chicote do feitor 
Nos tornou algo nunca imaginável, imprevisível 
E isso nos trouxe um desconforto horrível 
As trancas, as correntes, a prisão do corpo outrora 
Evoluíram para a prisão da mente agora 
Ser preto é moda, concorda? Mas só no visual 
Continua caso raro ascensão social 
Tudo igual, só que de maneira diferente 
A trapaça mudou de cara, segue impunemente 
As senzalas são as anti-salas das delegacias 
Corredores lotados por seus filhos e filhas 
Verdadeiras ilhas, grandes naufrágios 
A falsa abolição fez vários estragos 
Fez acreditarem em racismo ao contrário 
Num cenário de estações rumo ao calvário 
Heróis brancos, destruidores de quilombos 
Usurpadores de sonhos, seguem reinando 
Mesmo separado de ti pelo Atlântico 
Minha trilha são seus românticos cânticos 
Mãe, me imagino arrancado dos seus braços 
Que não me viu nascer, nem meus primeiros passos 
O esboço é o que tenho na mente do teu rosto 
Por aqui de ti falam muito pouco 
E penso, qual foi o erro cometido? 
Por que fizeram com agente isso? 
O plano fica claro, é o nosso sumiço 
O que querem os partidários, os visionários disso 
Eis a questão 
A maioria da população tem guetofobia 
Anomalia sem vacinação. 
E o pior, a triste constatação: 
Muitos irmãos, patrocinam o vilão. 
De várias formas, oportunistas, sem perceber 
Pelo alimento, fome, sede de poder 
E o que menos querem ser e parecer 
Alguém que lembre no visual você, porque 
 
A carne mais barata do mercado é a negra, 
A carne mais marcada pelo Estado é a negra 
 
Os tiros ouvidos aqui vêm de todos os lados 
Mas não se pode seguir aqui agachado 
É por instinto que levanto o sangue Banto-Nagô 
E em meio ao bombardeio 
Ainda reconheço quem sou, e vou 
Mesmo ferido, ao fronte, ao combate 
E em meio a fumaça, sigo sem nenhum disfarce 
Pois minha face delata ao mundo o que quero: 
Voltar para casa, viver meus dias sem terno 
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Eterno é o tempo atual, na moral 
No mural vendem uma democracia racial 
E os pretos, os negros, afrodescendentes 
Passaram a ser obedientes, afro-convenientes. 
Nos jornais, entrevistas nas revistas 
Alguns de nós, quando expõem seus pontos de vista 
Tentam ser pacíficos, cordiais, amorosos 
E eu penso como os dias tem sido dolorosos 
E rancorosos, maldosos muitos são, 
Quando falamos numa mínima reparação: 
- Ações afirmativas, inclusão, cotas?! 
O opressor ameaça recalçar as botas 
Nos mergulharam numa grande confusão 
- Racismo não existe e sim uma social exclusão 
Mas sei fazer bem a diferenciação 
Sofro pela cor, o patrão e o padrão 
E a miscigenação, tema polêmico no gueto 
Relação do branco, do índio com preto 
Fator que atrasou ainda mais a autoestima: 
- Tem cabelo liso, mas olha o nariz da menina 
O espelho na favela após a novela é o divã 
Onde o parceiro sonha em ser galã 
Onde a garota viaja 
Quer ser atriz em vez de meretriz 
Onde a lágrima corre como num chafariz 
Quem diz que este povo foi um dia unido 
E que um plano o trouxe para um lugar desconhecido 
Hoje amado, são mais de quinhentos anos 
Criamos nossos laços, reescrevemos sonhos 
Mãe, sou fruto do seu sangue, das suas entranhas 
O sistema me marcou, mas não me arrebanha 
O predador errou quando pensou que o amor estanca 
Amo e sou amado no exílio por uma mãe branca. 
A carne mais barata do mercado é a negra, 
A carne mais marcada pelo Estado é a negra”
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